
 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

FACULDADE DE CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO 
GRADUAÇÃO EM BIBLIOTECONOMIA 

BRASÍLIA - DF 
2023 

 
 

BLENA ESTEVAM DOS SANTOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ACESSIBILIDADE EM INTERFACES DE SERVIÇOS DIGITAIS DE 
BIBLIOTECAS: um estudo de identificação e de análise a partir dos 

componentes de rotulação da Arquitetura da Informação 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

BRASÍLIA - DF 
2023 

BLENA ESTEVAM DOS SANTOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 ACESSIBILIDADE EM INTERFACES DE SERVIÇOS DIGITAIS DE 

BIBLIOTECAS: um estudo de identificação e de análise a partir dos 
componentes de rotulação da Arquitetura da Informação 

 
 

 

 

 

Monografia apresentada como requisito para 
a obtenção do título de Bacharel em 
Biblioteconomia pela Faculdade de Ciência 
da Informação (FCI), da Universidade de 
Brasília (UnB). 
 
Orientador: Prof. Dr. Márcio Bezerra da Silva



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
  

 
S237a  Santos, Blena Estevam dos 

Acessibilidade em interfaces de serviços digitais 

de bibliotecas: um estudo de identificação e de análise 

a partir dos componentes de rotulação da Arquitetura da 

Informação / Blena Estevam dos Santos; orientador 

Márcio Bezerra da Silva. -– Brasília, 2023. 

118 f. : il. color. 

 

Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em 

Biblioteconomia) – Faculdade de Ciência da Informação, 

Universidade de Brasília, Brasília, 2023.  

 

1. Biblioteca digital. 2. Catálogo online.  

3. Arquitetura da Informação. 4. Sistemas de rotulação. 

5. Acessibilidade web. I. Silva, Márcio Bezerra da, 

orient. II. Título. 

 

CDU: 027.6-021.131(725) 

 



 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico à minha família e aos meus 

amigos, que sempre me apoiaram e 

proporcionaram o suporte para a minha 

caminhada acadêmica. 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço, primeiramente, à Deus por tudo que vivi no decorrer dos anos da 

Graduação. Segundamente, agradeço aos meus pais, Gonçala Estevam e Jucelino 

Silva, pelo apoio e incentivo aos meus estudos, por proporcionarem todo o suporte 

que precisei durante a minha caminhada acadêmica. Também agradeço ao meu 

irmão, Vitor Estevam, e a minha prima, Camila Estevam, que sempre acreditaram na 

minha capacidade e me estimularam durante toda minha vida acadêmica, me 

apoiando em todo no processo de elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso.  

Ademais, agradeço às minhas amigas, Mariana Souza e Caroline Silva, que me 

apoiaram e vibraram comigo em todas as minhas conquistas. Em especial, também 

agradeço as minhas amigas e colegas de profissão, Kenya Alves e Thamires 

Coutinho, que me ajudaram na minha vida acadêmica, foram parceiras em todos os 

momentos, desde trabalhos, eventos, até nas filas do Restaurante Universitário (RU) 

e do ônibus.  

Agradeço aos professores da Faculdade de Ciência da Informação (FCI), em 

especial ao Prof. Dr. Márcio Bezerra, por todo o apoio, paciência, dedicação, incentivo 

e parceria no decorrer da produção do trabalho, além de todo o ensinamento adquirido 

durante a minha caminhada acadêmica, em disciplinas, eventos ou em conversas nas 

reuniões de orientação. 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“O poder da Web está em sua 

universalidade. O acesso por todos, 

independentemente da deficiência, 

é um aspecto essencial.” 

Tim Berners-Lee 



 

 

RESUMO 
 
Pesquisa que analisa a presença da acessibilidade nas interfaces de serviços digitais 
de Instituições de Ensino Superior do Distrito Federal a partir dos componentes de 
rotulação da Arquitetura da Informação. Fundamenta a pesquisa em conceitos de 
bibliotecas digitais, na forma de pensar e estruturar o design de interfaces a partir da 
Arquitetura da Informação, no elenco de tipos de deficiência e no conjunto de 
possibilidades que promovem o acesso inclusivo e democrático à informação pelas 
pessoas com deficiência, considerando como a acessibilidade na web pode ser 
pensada e avaliada segundo diretrizes e validações técnicas. Caracteriza-se como um 
estudo de método dedutivo, de natureza básica e de classificação descritiva, adotando 
os procedimentos bibliográfico e documental e a abordagem qualitativa. Coleta dados 
em um conjunto de serviços digitais ofertados por Instituições de Ensino Superior do 
Distrito Federal identificadas no portal do e-MEC, considerando a nota mais alta do 
Índice Geral de Cursos o do Conceito Institucional. Resulta em um corpus formado 
por uma instituição pública e três de caráter privado, sendo uma biblioteca digital e 
três catálogos online, ao passo que recursos de acessibilidade foram identificados em 
três das quatro interfaces analisadas. Verifica-se, ainda, que os rótulos empregados 
para representar os recursos de acessibilidade atingem níveis de conformidade das 
Web Content Accessibility Guidelines 2.1 (A, AA e AAA). Conclui-se que a 
acessibilidade é promovida nas interfaces dos serviços digitais a partir dos recursos 
alto contraste, alteração do tamanho da fonte e atalhos (comandos por teclado), 
segundo rótulos (textuais e icônicos) consistentes e alinhados a diretrizes específicas, 
os quais facilitam a compreensão das informações dispostas e auxiliam na navegação 
de pessoas com deficiência dos tipos visual e motora, e que a biblioteca digital se 
destaca pelos encargo, visual e posicionamento dos recursos na interface. 
 
Palavras-chave: Biblioteca digital. Catálogo online. Arquitetura da Informação. 
Sistemas de rotulação. Acessibilidade web. Diretrizes de acessibilidade. 
 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 
 
Research that analyzes the presence of accessibility in the interfaces of digital services 
of Higher Education Institutions in the Federal District from the components of labeling 
of Information Architecture. It bases the research on concepts of digital libraries, on 
the way of thinking and structuring the design of interfaces based on Information 
Architecture, on the list of types of disabilities and on the set of possibilities which 
promote the inclusive and democratic access to information by people with disabilities, 
considering how accessibility on the web can be thought of and evaluated according 
to technical guidelines and validations. It is characterized as a deductive method study, 
of basic nature and descriptive classification, adopting bibliographic and documental 
procedures and a qualitative approach. It collects data in a set of digital services 
offered by Higher Education Institutions of the Federal District identified in the e-MEC 
portal, considering the highest score of the General Index of Courses or the Institutional 
Concept. It results in a corpus formed by one public institution and three private ones, 
being one digital library and three online catalogs, while accessibility resources were 
identified in three of the four analyzed interfaces. It is also verified that the labels used 
to represent accessibility resources reach compliance levels of the Web Content 
Accessibility Guidelines 2.1 (A, AA and AAA). It is concluded that accessibility is 
promoted in the interfaces of digital services from the resources high contrast, change 
of font size and shortcuts (keyboard commands), according to consistent labels 
(textual and iconic) and aligned to specific guidelines, which facilitate the 
understanding of the information available and assist in the navigation of people with 
visual and motor disabilities, and that the digital library stands out by the burden, visual 
and positioning of resources on the interface. 
 
Keywords: Digital library. Online catalog. Information Architecture. Labeling systems. 

Web accessibility. Accessibility guidelines.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Na história, a biblioteca assume funções e amplia sua atuação com o passar 

do tempo, acompanhando dinâmicas sociais e adventos tecnológicos, o que, 

inevitavelmente, a afasta do antigo estereótipo de ser um local apenas de guarda do 

conhecimento humano registrado. A história da biblioteca começa antes do 

surgimento das famosas unidades de registros da Antiguidade, ou seja, de Nipur, 

Pérgamo e de Alexandria. 

A história das bibliotecas se inicia quando a humanidade percebeu a 

necessidade de armazenar o conhecimento registrado, que era produzido ao longo 

das descobertas de novas formas de comunicação. Entre os meios de registrar o 

conhecimento registrado é possível citar: escrita cuneiforme; tabulas de argila; papiro; 

pergaminho; papel; prensa tipográfica; Memex1; Internet; bases de dados; e catálogos 

online (COVÊLLO; ALVES, 2015; CUNHA, 2008). Após a criação da prensa 

tipográfica observou-se um aumento na produção de documentos, em grande escala, 

com foco inicial na religiosidade.  

Tempos depois, surgem as bibliotecas públicas, intencionadas em alfabetizar e 

incentivar a leitura, além de serem as pioneiras em levantar discussões sobre 

democratização do conhecimento e acesso à informação. Abandona-se, portanto, o 

contexto de que a biblioteca era somente um espaço guardião de registrados, 

passando a assumir-se como uma instituição social que promove o acesso à 

informação (MUELLER, 1984). 

No lastro das discussões promovidas pelas bibliotecas públicas, as publicações 

de cunho científico ganharam espaço, aumentando, significativamente, o quantitativo 

de conhecimento disponível, gerando uma espécie de explosão informacional. As 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) impactaram nessa manifestação 

informacional, tanto no aumento da produção quanto na oferta de espaços de 

armazenamento e disponibilização, o que trouxe, como consequência, a extensão da 

biblioteca de quatro paredes para o mundo digital.  

 
1 Chamado de Memory Extension, foi uma ideia de um dispositivo em que a pessoa armazenaria seus 
livros, arquivos e comunicações, e que é mecanizado para possibilitar uma consulta de maneira veloz 
e flexível. Sendo, um complemento ampliado e íntimo da memória pessoal de cada indivíduo, trata-se 
de um ambiente que um espaço de escritório que seja operado à distância (BUSH, 1945, tradução 
nossa). O Memex idealizava a mudança dos formatos de armazenamento, para possibilitar uma busca 
rápida dos dados, e empreendeu a utilização dos hipertextos (TAMMARO; SALARELLI, 2008). 
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As bibliotecas se adaptaram às inovações tecnológicas, ampliando suas 

possibilidades de atuação a partir de recursos digitais direcionados ao tratamento e 

recuperação de informações, no caso, via catálogos online, bases de dados, 

digitalização de acervos entre outras tecnologias que automatizaram serviços, 

ampliando as possibilidades de atuação da biblioteca. Logo, aumentou a 

disponibilização de conteúdos digitais a partir da divulgação e promoção da 

digitalização dos acervos (SANTA ANNA, 2015; SAYÃO, 2009).  

É importante destacar que as TICs ajudam no processamento de informações, 

além de apresentarem alternativas de comunicação atualizada, mediática e 

instantânea frente às exigências dos usuários em tempo real. Observa-se, então, que 

a interação da biblioteca com o público passa a eliminar obstáculos, principalmente 

os geográficos, amparada pelas TICs na oferta do acesso à informação de maneira 

igualitária para todos os usuários, independentemente de suas necessidades ou 

características (SANTA ANNA, 2015; SILVA; MARQUES, 2011). 

A possibilidade de digitalização mais barata e a consequente ampliação na 

disponibilização de Objetos Digitais (ODs)2 contribuem para o surgimento da 

biblioteca digital. Conforme Sayão (2009), trata-se de um ambiente para criar e 

compartilhar informações digitais, com documentos digitalizados e originalmente 

digitais, sendo a digitalização um marco ao início do uso desses ambientes para 

disseminação e preservação dos acervos das bibliotecas.  

As bibliotecas digitais se apresentam como uma maneira igualitária e gratuita 

de incentivar a produção e divulgação do conhecimento humano, o que estimula o 

desenvolvimento tecnológico e social das comunidades assistidas por esses tipos de 

bibliotecas, sendo naturalmente identificadas no espaço universitário. A mediação 

entre comunidades e conteúdos ocorrerá por meio das interfaces, pensadas e 

construídas diante do debate “[...] sobre a forma como as informações do website 

serão apresentadas e organizadas, especialmente quando se constroem plataformas 

complexas, sistematizadas em departamentos e acessíveis a públicos diversos [...]” 

(SILVA, 2022, p. 12). 

 
2 Podem ser entendidos como qualquer tipo de documento em formato digital, seja texto, imagem, vídeo 
ou som, além de possibilitar acesso às informações do registro de um documento, inclusive ao texto 
completo. São recursos digitais que representam certo conteúdo intelectual, incluindo aspectos 
conceitual e técnico (HOFMAN, 2002, tradução nossa; MELLO; VIEIRA, 2021). 
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Na confecção de interfaces digitais evoca-se a Arquitetura da Informação (AI), 

campo que estuda e proporciona métodos e princípios para estruturar o design de 

telas3 de maneira que se tornem fáceis de usar e, assim, promovam um acesso mais 

facilitado à informação. Na AI são considerados vários pontos de partida como o 

contexto que a biblioteca está inserida, o conteúdo que será disponibilizado e o 

usuário que será atendido, conseguindo melhorar a comunicação e disseminação da 

informação nas bibliotecas digitais, inclusive no acesso igualitário (ALBUQUERQUE; 

LIMA-MARQUES, 2011; SILVA, 2022). 

Presente no campo do design de interfaces, a AI se mostra essencial para 

construir e analisar websites, incluindo as bibliotecas digitais, por se preocupar como 

a informação será rotulada, organizada, navegada e buscada. Considerando que a AI 

pode ser entendida como um conjunto de orientações que apoiam a construção de 

estruturas de serviços digitais, de forma que as informações estejam expostas e 

acessíveis da melhor maneira, infere-se que ela pode contribuir no alcance às mais 

variadas necessidades e perfis de usuários. 

A partir da AI, como um caminho estruturante, o desenvolvimento de interfaces 

deve considerar o quesito acessibilidade, pois não basta que a informação esteja 

disponível em um design bonito. Almejando um inclusivo e igualitário acesso por todos 

evoca-se a acessibilidade, sendo a união de recursos essenciais para um ambiente, 

seja físico ou digital, que apresenta possibilidades de acesso à informação, incluindo 

pessoas com necessidades especiais4. Segundo Torres, Mazzoni e Alves (2002), 

acessibilidade é a melhor maneira de disponibilizar informação para todos de forma 

igualitária, considerando e respeitando as preferencias e as limitações de cada 

usuário e reduzindo ou eliminando obstáculos. 

Não apenas as bibliotecas em seu sentido digital, mas qualquer instituição que 

se faça presente na World Wide Web (WWW) deve cogitar possíveis obstáculos 

àqueles que detém alguma deficiência, pois o acesso à informação é amparado pela 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, mais conhecida como Lei de Acesso à 

 
3 Design de telas é uma expressão utilizada para se referir ao desenvolvimento de interfaces, pensando 
no tratamento gráfico dos elementos apresentados, o que possibilita a interação entre usuários e 
sistemas. Para isso, são definidos padrões visuais e funcionais, além do planejamento de estruturas 
voltadas ao acesso e à execução de tarefas em mídias interativas (CRUZ, 2008; PASSOS, 2010). 
4 Expressão comum para se referir à dificuldade nos ambientes informacionais, em aspectos de acesso. 
Logo, é uma expressão ampla e que apresenta a necessidade da presença de recursos especiais, indo 
além dos tipos de deficiência, mas considerando, também, as condições especiais que não se 
enquadrem nos tipos de deficiência. 
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Informação (LAI), que regulamenta o acesso à informação, sendo esse um direito 

fundamental de acordo com a própria Lei. 

Com base na exposição preliminar, esta monografia estrutura-se da seguinte 

forma: o primeiro capitulo é composto pela introdução, problematização, justificativa e 

objetivos; o segundo capítulo apresenta a fundamentação teórica, discutindo 

biblioteca digital, AI e acessibilidade; o terceiro capítulo é composto pela metodologia 

adotada para atingir os objetivos específicos; o capítulo quatro exibe os resultados da 

pesquisa, contendo um conjunto de interfaces analisadas; e, por fim, o capítulo cinco 

mostra as considerações finais, conclusão e expectativas futuras de estudo. 

 

1.1 PROBLEMATIZAÇÃO 

 

Biblioteca digital vai além de uma ferramenta tecnológica de apoio para gestão 

de informações e preservação de documentos, ela é um espaço ativo de 

comunicação, compartilhamento e produção de conhecimento, sendo uma alternativa 

democrática de acesso à informação na web. É preciso refletir sobre os usuários com 

deficiência, alerta igual quando se pensa no acesso aos espaços em sua versão física. 

Trata-se de um aspecto comum às bibliotecas universitárias, abertas a qualquer 

pessoa que possua uma necessidade de informação. 

As pessoas com deficiência possuem limitações, entre visuais, auditivas, 

mentais etc., decorrentes de diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais, obtidas 

geneticamente ou adquiridas ao longo da vida. Assim, deficiência é um conjunto que 

engloba as relações entre as pessoas e os meios que elas atuam, considerando os 

recursos disponíveis e as adaptações (DIOGO, 2014). A interação de indivíduos que 

possuem deficiência com barreiras, físicas ou digitais, “[...] pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas” (BRASIL, 2015).  

O conjunto de deficiências divide-se em: paralisia cerebral, com lesões no 

sistema nervoso; deficiências múltiplas, que inclui duas ou mais deficiências; 

deficiência motora ou física, como uma pessoa que possui paraplegia; deficiência 

auditiva, promovida pela surdez; deficiência mental, pela presença de alguma 

deficiência intelectual ou cognitiva; e deficiência visual, quando possui baixa visão. 
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Não menos importante, deve-se mencionar as pessoas idosas, obesas, com criança 

de colo e grávidas, que também possuem necessidades especiais5 (DIOGO, 2014). 

No espaço físico, o próprio acesso ao edifício e às prateleiras de livros que 

compõem o acervo pode ser composto por obstáculos para pessoas que possuam 

algum tipo de deficiência, principalmente as físicas. Além disso, os suportes que 

armazenam as informações do acervo, por vezes, não englobam esses usuários, 

culminando em lugares não atrativos ao público especial: 

 

No caso das pessoas com deficiência, adaptações de mobiliário, 
sinalização de ambientes, uso de tecnologias acessíveis6 para a 
pesquisa em catálogos são exemplos de ações necessárias, pois as 
deficiências restringem ou impossibilitam o pleno acesso à 
informação, dificultando à inclusão social7. (DIOGO, 2014, p. 14) 

 

A oferta de serviços digitais pelas bibliotecas não é garantia de que esses 

ambientes possuam recursos acessíveis à leitura, navegação e busca de informações 

por usuários com deficiência. Logo, demonstra-se a importância em ampliar a 

discussão sobre o tema e, consequentemente, elaborar conteúdos acessíveis, 

permitindo alcançar o status de espaço igualitário e democrático. Conforme Maciel 

(2000), os espaços informacionais devem ofertar oportunidades igualitárias, 

interações sociais e acesso aos recursos disponíveis na sociedade, ou seja, busquem 

promover a inclusão social, pois uma pessoa com deficiência, consciente dos seus 

direitos e deveres, é produtiva e participativa, seja atuando em segmentos 

profissionais e acadêmicos, seja consumindo e produzindo informações. 

É possível constatar a existência de ambientes na web que não ofertem 

acessibilidade em suas interfaces, cenário apresentado em matérias de Valente 

(2020), da Agência Brasil, e de Lauand e Filardi (2022), da Cable News Network (CNN) 

Brasil, ao divulgarem que menos de 1% dos websites passam em testes de 

 
5 As necessidades especiais não são resultantes da condição de deficiência do indivíduo, mas, sim, da 
relação estabelecida entre ele e o seu meio, considerando a disponibilidade de recursos e a adaptação 
do ambiente (CHATEAU, et al., 2012). 
6 As tecnologias assistivas (TAs) “[...] refere-se a todo e qualquer item, equipamento, produto ou sistema 
que contribua com o desenvolvimento das potencialidades de indivíduos com limitações físicas, 
sensoriais, cognitivas, motoras, dentre outras restrições ou disfunções que caracterizam uma 
deficiência ou incapacidade de qualquer natureza. Tratam-se, pois, de meios e alternativas que 
possibilitem a resolução de dificuldades destes indivíduos quanto ao desempenho das atividades de 
vida diária [...]” (VIVARTA, 2003, p. 25). 
7 Inclusão social pode ser percebida como a responsável pela formação da cidadania, que busca 
diminuir as barreiras no exercício pleno dos direitos sociais, pois a inclusão social só ocorre, de fato, 
no uso total e efetivo dos direitos sociais (MARTINS, 2015; TAKAHASHI, 2000; TELLES, 1998). 



21 

 

acessibilidade. Sendo assim, é possível observar essa problemática na pesquisa 

desenvolvida por Diogo (2014), quando analisou os recursos, ditos acessíveis, 

disponibilizados pela Biblioteca Central da Universidade de Brasília (BCE/UnB)8. A 

autora concluiu que, no momento da sua pesquisa, se fazia necessário realizar 

demandas especificas para eliminar os obstáculos no acesso à informação, tanto no 

ambiente físico quanto no digital, para pessoas com deficiência. 

Também é possível notar bibliotecas digitais universitárias que não possuem 

recursos de acessibilidade inseridos em suas interfaces. Algumas instituições incluem 

nenhum ou poucos, não sendo suficientes para a variedade de usuários que podem 

atender. Neste sentido, cita-se a Biblioteca Digital da Universidade Estadual Paulista 

(UNESP)9, que não possui recursos de acessibilidade. 

Na WWW, também é possível identificar serviços digitais ofertados por 

Instituições de Ensino Superior (IESs) do Distrito Federal (DF), como é o caso da 

Biblioteca Digital da Produção Intelectual Discente da Universidade de Brasília 

(BDM)10, que armazena, preserva e dissemina os Trabalhos de Conclusão de Cursos 

(TCCs) de Graduação e Especialização, enquanto um centro de produção de 

conhecimento e propagação de informações científicas e culturais na capital do Brasil. 

Ao considerar as interfaces de ambientes como a BDM, a partir de um olhar baseado 

em preceitos da AI, surge o seguinte problema da pesquisa: De que maneira a 

acessibilidade é promovida nas interfaces das bibliotecas digitais de IESs do DF? 

Ainda, enfatiza-se que, diante da pluralidade de plataformas, a mesma pergunta pode 

se estender a outros serviços digitais ofertados pelas bibliotecas, os quais usam 

interfaces gráficas para se fazerem presentes na WWW e se comunicarem com os 

seus usuários. 

 

1.2 JUSTIFICATIVAS 

 

De forma inclusiva, o acesso à informação em ambientes digitais na Internet 

deve ocorrer sem descriminação ou empecilho, sendo um aspecto a ser considerado 

no desenvolvimento de interfaces web mais amigáveis e comunicativas. Pensar desta 

forma é defender a necessidade de pesquisas sobre acessibilidade na web, o que 

 
8 Acesso: https://bce.unb.br/. 
9 Acesso: https://bibdig.biblioteca.unesp.br/. 
10 Acesso: https://bdm.unb.br/.  

https://bce.unb.br/
https://bibdig.biblioteca.unesp.br/
https://bdm.unb.br/
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pode oferecer subsídios para a confecção e disponibilização de produtos ofertados 

pelas bibliotecas na WWW. 

O debate sobre acessibilidade nas bibliotecas também recai sobre os recursos 

presentes em suas interfaces, assertiva que fomenta o interesse por estudos sobre 

conteúdos acessíveis, assim como defende Macêdo et al. (2020, p. 45): “[...] o acervo 

de uma biblioteca digital é o mais importante e requer atenção, pois ainda há poucos 

estudos sobre conteúdos acessíveis”. Logo, o interesse pelo tema surge da 

necessidade de as bibliotecas promoverem interfaces mais acessíveis, como 

caminhos que ampliem as possibilidades de acesso, oportunizem a inclusão social e 

proporcionem apoio para discursões sobre a disponibilização de conteúdos digitais 

em formatos mais acessíveis. 

 Destaca-se a mudança realizada na interface do website da BCE como um 

ponto que alimentou a supramencionada motivação, quanto aos estudos sobre a 

presença da acessibilidade nas interfaces, especialmente das bibliotecas. 

Atualmente, a BCE oferece alguns recursos acessíveis, diferente do que se 

apresentou na pesquisa de Diogo (2014). Até então, o recurso acessível que se 

destacava era a Biblioteca Digital e Sonora (BDS)11, direcionada às demandas dos 

usuários com deficiência visual. Hoje, na página inicial da BCE, há uma área exclusiva 

que lista dos recursos acessíveis disponíveis, como, por exemplo, o alto contraste e o 

mapa do website. Sendo assim, a BCE ampliou o uso de recursos acessíveis na sua 

interface, promovendo um acesso mais igualitário. 

Ainda é possível observar que websites de órgãos públicos assumem interesse 

pela adoção de recursos de acessibilidade em suas interfaces. Um exemplo é o caso 

do Tribunal de Contas da União (TCU)12, que disponibiliza um menu em seu website 

que apresenta as possibilidades de ferramentas de acessibilidade, explicando-as, 

incluindo a utilização do VLibras13, destinado a tradução de conteúdos em libras14. 

Segundo Macêdo et al. (2020), iniciativas do tipo ocorrem por indicações do Governo 

Federal para promover a acessibilidade digital, seguindo orientações expostas no 

 
11 Acesso: https://bds.unb.br/. 
12 Acesso: https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/. 
13 É um conjunto de ferramentas gratuitas e de código aberto (open source) que realiza a tradução 
automática de conteúdos digitais para a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), seja texto, áudio ou 
vídeo em português (BRASIL, 2022?a). 
14 Termo utilizado para se referir a Língua Brasileira de Sinais, sendo a forma de comunicação das 
pessoas surdas, a partir de gestos para se expressarem. Libras é reconhecida e oficializada pela Lei 
nº 10.436, de 2002, como um meio legal de comunicação e expressão (BRASIL, 2002; TORRES; 
MAZZONI; ALVES, 2002). 

https://bds.unb.br/
https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/
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Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG)15, que apresenta os 

elementos padronizados de acessibilidade digital no Governo Federal. 

O eMAG busca padronizar o uso de recursos acessíveis nos websites dos 

órgãos governamentais, de forma que pessoas com deficiência consigam ter acesso 

às informações. Para tanto, foi elaborada a Cartilha do eMAG, a qual evidencia a 

promoção da inclusão digital como uma obrigação básica do Governo Federal tanto 

na oferta de orientações para os órgãos implementarem esses recursos como no 

incentivo que os cidadãos cobrem a acessibilidade nos websites, e assim, auxilia no 

entendimento das funcionalidades da Web (BRASIL, 2014; DIOGO, 2014). 

Ao refletir sobre a presença de pessoas com deficiência no espaço acadêmico, 

bem como em outros segmentos, as quais necessitam de recursos, físicos ou digitais, 

para suprir suas necessidades informacionais, apoiados em arquitetura, ergonomia16 

e TAs, impulsionou-se o interesse por acessibilidade em interfaces de bibliotecas 

digitais como tema desta pesquisa, sendo alimentado no decorrer do curso de 

Biblioteconomia, inicialmente quando ouvinte de uma palestra sobre livros digitais e 

bibliotecas no Seminário Gestão, Inovação em Ciência da Informação e 

Biblioteconomia promovido pela Escola Superior do Ministério Público da União 

(ESMPU)17 no ano de 2019.  

O interesse pelo tema aumentou ao participar de uma oficina da Semana 

Universitária (SEMUNI) da UnB, no ano de 2019, intitulada Como Lidar com Pessoas 

com Deficiência Visual, explorando discursões acerca da acessibilidade de pessoas 

no deslocamento no espaço da biblioteca. Ainda no mesmo ano, ao realizar a 

disciplina de Estágio Supervisionado 1, no semestre 2019.2, foi vivenciada uma 

experiência na BCE de como o bibliotecário de referência de uma instituição 

universitária pode lidar com diversos tipos de usuários, período em que houve o 

atendimento a um usuário com deficiência visual, fato que trouxe reflexões sobre a 

preparação da biblioteca e dos bibliotecários para atendê-lo. 

Desde então, iniciaram-se questionamentos sobre a oferta de recursos 

específicos aos usuários com deficiência das bibliotecas das IESs, assim como 

 
15 Acesso: http://emag.governoeletronico.gov.br/#s2.4. 
16 Refere-se a adequação do trabalho ao ser humano. Possui os objetivos de satisfação e conforto do 
indivíduo, além de garantir que a prática laboral e o uso de equipamentos ou produtos não causem 
problemas à saúde. Assim, a ergonomia busca garantir que produtos, equipamentos, sistemas etc. 
minimizem os efeitos das limitações do indivíduo (CORRÊA, BOLETTI, 2015). 
17 Acesso: http://escola.mpu.mp.br/. 

http://emag.governoeletronico.gov.br/#s2.4
http://escola.mpu.mp.br/
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ocorreu na disciplina Redes de Informação e Transferência de Dados, no semestre 

2020.2, quando abordou a elaboração de interfaces web a partir de linguagens de 

marcação, momento em que reflexões pessoais sobre acessibilidade ocorreram ao 

longo do desenvolvimento do projeto final proposto. 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Geral 

 

● Analisar a presença da acessibilidade nas interfaces de serviços digitais18 das 

IESs do DF a partir da AI. 

 

1.3.2. Específicos 

 

1. Identificar um ambiente digital por instituição selecionada; 

2. Verificar recursos de acessibilidade oferecidos nas interfaces; 

3. Investigar os recursos de acessibilidade identificados a partir dos sistemas de 

rotulagem da AI.  

 
18 O foco do trabalho são as bibliotecas digitais. Contudo, em sua ausência, outros serviços digitais que 
se propõem a disponibilizar acervos de bibliotecas na web serão considerados, como os repositórios 
digitais e catálogos online. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Fundamentação teórica é um tópico de trabalhos científicos, correspondendo 

ao referencial teórico utilizado para justificar e expor sobre a temática explorada. 

Segundo Azevedo (2016), trata-se de um levantamento literário sobre o assunto 

abordado, apoiando a problematização e justificando a escolha do tema, com base 

em teorias e pesquisas anteriores.  

Publicações anteriores atuam como apoio às pesquisas, pois, mesmo que a 

investigação seja exploratória, com avaliações de situações desconhecidas, ela não 

deve surgir do nada. Torna-se essencial, portanto, a busca por fontes documentais ou 

bibliográficas que já apresentaram ideias similares ou complementares, evitando, 

assim, retrabalhos. Neste caso, a consulta por produções passadas é importante para 

determinar o “estado da arte” da área pesquisada, conhecendo o que já se sabe sobre 

o tema, quais as principais lacunas existentes e os principais obstáculos teóricos 

ou metodológicos (GIL, 2008; LAKATOS; MARCONI, 2003; LUNA, 1997). Ou seja, a 

fundamentação teórica evidencia “[...] métodos, subtemas que têm recebido maior ou 

menor ênfase na literatura selecionada” (NORONHA; FERREIRA, 2000, p. 191). De 

maneira a destacar o papel da fundamentação teórica em pesquisas monográficas, 

Moreira (2004, p. 22) afirma que: 

 

[...] é necessário tomar como base os avanços já realizados e, por que 
não, as limitações dos estudos anteriormente dedicados ao tema. Por 
esta razão é quase impossível pensar uma monografia, uma 
dissertação, uma tese ou outro trabalho acadêmico ou científico sem 
a necessária revisão de literatura. 

 

A fundamentação teórica deste trabalho alimenta-se de um levantamento 

bibliográfico e documental sobre biblioteca digital, AI e acessibilidade, para 

contextualizar, em tom analítico, a presença de recursos de acessibilidade nas 

interfaces de bibliotecas digitais de universidades do DF, enquanto um caminho para 

a inclusão de usuários com deficiência. No caso, esta fundamentação teórica conta 

com: um breve histórico sobre biblioteca digital, diferenciando-a das bibliotecas 

eletrônica e virtual; apontamentos sobre AI, incluindo aspectos do design de interface 

e abordando os seus quatro sistemas, com ênfase nos componentes de rotulação; e 

exposições sobre a acessibilidade, englobando definições, aplicações 

leis/decretos/normas, diretrizes e consórcios, os quais promovem a acessibilidade 
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tanto no ambiente físico quanto no digital. Constrói-se, então, um contexto teórico que 

torna propicio observar a existência de recursos acessíveis nas interfaces de 

ambientes presentes na web, como é o caso das bibliotecas digitais. 

 

2.1 BIBLIOTECA DIGITAL 

 

A instituição biblioteca surge a partir da necessidade de guarda e preservação 

dos registros humanos, ao longo do tempo preservando conhecimentos de áreas 

administrativas, financeiras, arquitetônicas, filosóficas, culturais etc. Logo, grandiosas 

estruturas foram construídas, encarregadas de armazenar todo o conhecimento 

humano produzido no mundo, entre as quais se destacam as bibliotecas na 

Mesopotâmia, com as tabulas de argila como suporte informacional, e na Alexandria, 

com pergaminhos e papiros. 

Diante da invenção da prensa tipográfica19, por Johannes Gutenberg em torno 

1440, a produção e reprodução de documentos se ampliaram, expandido o acesso à 

informação e, consequentemente, a produção de novos conhecimentos. A tecnologia 

de Gutenberg revolucionou as possibilidades de difusão da informação, resultando na 

criação do livro impresso, sendo exatamente o objeto que permitiu o acesso à 

informação por parte significativa da população. A prensa tipográfica ainda ampliou a 

elaboração de estudos científicos, com o aumento de periódicos disponíveis, 

promovendo o desenvolvimento científico na sociedade (SIQUEIRA, 2010).  

A informação, portanto, se torna algo mais democrático, e seu valor aumenta, 

assumindo-se como uma ferramenta de transformação social. Para tanto, as 

bibliotecas atuaram como alfabetizadoras da população, incluindo a democratização 

do acesso à informação e oferta de lazer e cultura para todos. Consequentemente, 

surgiu a biblioteca pública, objetivada em tornar o espaço da biblioteca em um 

ambiente público e universal (SIQUEIRA, 2010).  

Ao passo que a informação ganhava mais valor, “[...] se consolidando e se 

confirmando como fundamental para vivência da cidadania em plenitude” (CAUTELA, 

2009, p. 17), as bibliotecas se consolidavam, se afastando do estereótipo de ser um 

 
19 Tecnologia de produção editorial que substituiu a produção por manuscrito, sendo a primeira 
mecanização qualificada, combinada com habilidade manual para realizar impressões em velocidade 
superior aos copistas (ALTIERI; ROCHA, 2011). 
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mero depósito de livros, conforme a etimologia do termo, para então ser vista como 

uma instituição que possui função social (SALGADO, 1972). 

Com a crescente democratização do acesso à informação, o contato da 

biblioteca com o usuário se tornava prioridade, ao superar barreiras de tempo e de 

espaço. É nesse contexto que as TICs se apresentaram como um caminho inovador, 

tanto na promoção de uma maior interação entre biblioteca e usuário, quanto em 

formas mais eficientes e ágeis de tratamento, armazenamento e disseminação da 

informação (SANTA ANNA, 2015). 

Pela combinação da Informática com a Comunicação, recursos tecnológicos 

surgiram, promovendo a cidadania, pois o acesso à informação se fortalecia como um 

direito. Nas bibliotecas, o cenário não se mostrou diferente, assumindo às TICs como 

meios para o gerenciamento de informação produzida e disseminada, a partir de 

computadores em serviços básicos de catalogação, indexação e organização de 

acervo, além da interação com os usuários (CAUTELA, 2009; SANTA ANNA, 2015; 

SIQUEIRA, 2010). 

Ao se fazerem presentes nas bibliotecas, as TICs automatizaram serviços, 

estenderam as possibilidades de preservação e ampliaram a disponibilização de 

documentos. A adoção de softwares de computador acelerou os processos de 

tratamento documental, como a transformação das fichas catalográficas em registros 

eletrônicos de catálogos online20, englobando os periódicos e até os documentos nato-

digitais. Para tanto, interfaces gráficas se fizeram presentes, as quais, segundo 

Tammaro e Salarelli (2008), com o passar do tempo, são melhoradas e facilitadas 

para os usuários, buscando apurar suas relações com os computadores e, 

consequentemente, com as Redes de Informação. 

Entre os exemplos que estreitaram a relação entre informação e tecnologia nas 

bibliotecas, destaca-se o Memex de Vannevar Bush21, a ARPANET22 e o hyperlink 

como recursos fomentadores. Conforme Procópio (2005), Tammaro e Salarelli (2008), 

 
20 Os chamados “[...] catálogos eletrônicos on-line também são conhecidos na Internet como OPACs 
(On-line Public Access Catalogs)” (CAMARGO, 2010, p. 32). 
21 Foi diretor do Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento Científico dos Estados Unidos. Em 
1945, Bush escreveu um artigo para o periódico The Atlantic Monthly, intitulado As We May Think, 
especulando sobre o que a ciência e a tecnologia poderiam trazer à humanidade, diante do cenário de 
pós Segunda Guerra Mundial. Assim, idealizou o que seria o primeiro protótipo de uma máquina de 
leitura (CRUZ, 2011; PROCÓPIO, 2005). 
22 Rede de comunicação militar que surgiu de um estudo de avaliação das linhas de comunicação militar 
norte-americanas, realizado por um órgão de gestão que financiou cientistas da computação, 
conhecido como Advanced Research Projects Agency (ARPA) (CARVALHO JÚNIOR et al., 2017). 
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o Memex, esboçado por Bush em 1945, idealizou uma biblioteca universal que 

disseminasse o conhecimento em escala mundial, sendo um motivador à criação da 

WWW em 1994, ao promover a utilização dos hipertextos. Cruz (2011) também 

menciona a ARPANET, uma rede de computadores inventada por volta dos anos 

1960, que foi a antecessora da Internet, tendo a contribuição do informático 

Douglas Engelbart23 em sua criação, além de cunhar os hyperlinks, um marco no 

contexto da web idealizado por Ted Nelson24 e desenvolvido por Tim Berners-Lee25, 

este responsável pelo surgimento da HyperText Markup Language (HTML)26 em 1989, 

adotada para criação de webpages.  

A partir da WWW, formas de interação social e de produção e tratamento de 

informações surgiam, aumentando a presença e popularização de espaços como as 

redes sociais digitais27. Neste contexto, as bibliotecas passaram a utilizar tecnologias 

específicas para melhorar seus serviços, facilitando o acesso à informação pelo 

usuário (ARAÚJO, 2014; SILVA, 2017). As bibliotecas, então, se depararam com o 

documento digital, sendo uma representação numérica, um conjunto de bits legíveis 

por computador, imaterial, flexível e manipulado (TAMMARO; SALARELLI, 2008).  

Demandando atenção para o tratamento de coleções digitais na WWW, 

fortaleceu-se a presença das bibliotecas na Internet, consolidando a ideia de biblioteca 

digital, basicamente, como “[...] uma coleção de informação digitalizada e organizada 

[...]” (CUNHA, 2008, p. 5). A biblioteca digital também tem o seu nascedouro atrelado 

a necessidade de acesso à informação produzida pela comunidade cientifica 

(TAMMARO; SALARELLI, 2008). Na verdade, pode-se dizer que as bibliotecas digitais 

contribuíram para o crescimento de produções cientificas, indo de encontro às 

restrições na divulgação científica pelos periódicos, pois eram caros, dificultando a 

 
23 Douglas Carl Engelbart foi um pioneiro na computação pessoal e na orientação a objetos, com a 
presença de comandos dos usuários e o uso de ícones nas telas. Além disso, ele idealizou o mouse e 
ajudou na criação da Advanced Research Projects Agency Network (ARPANET) (CRUZ, 2011), a rede 
de computadores primária à Internet. 
24 Criador do projeto Xanadu, que se tornou, em 1965, um sistema que proporcionava a funcionalidade 
de navegação entre documentos, conhecido como hipertexto (TAMMARO; SALARELLI, 2008). 
25 Físico que inventou a WWW, por volta de 1989 (PIEVATOLO, 2013, tradução nossa). 
26 Em português significa linguagem para marcação de hipertexto. Entende-se como o conteúdo de um 
documento da web que permite a interligação com outros documentos. O HTML foi inicialmente criado 
como uma solução para a publicação de documentos científicos em meios eletrônicos, mas ganhou 
popularidade e se tornou padrão para a Internet (ALMEIDA, 2002; SILVA, 2008). 
27 Diante da popularização de recursos disponibilizados na Internet, a comunicação e relacionamento 
entre pessoas se modificou de forma significativa. Assim, surgem as redes sociais digitais, entendidas 
como websites de relacionamentos, meios de comunicação mais interativos e flexíveis (SANTOS; 
SANTOS, 2014; VERMELHO, et al., 2014). 
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atualização de coleções pelas instituições e para os próprios pesquisadores. Surgiu, 

então, a Open Archives Initiative (OAI)28, que passou a ser assumida pelas bibliotecas 

digitais, através da utilização da ferramenta OAICat29 da Online Computer Library 

Center (OCLC)30 (CAUTELA, 2009; GARCIA; SUNYE, 2003). 

A compreensão sobre o significado de biblioteca digital evoluiu com o passar 

do tempo, não limitando-se a ser vista como um ambiente de organização e 

disponibilização de documentos digitalizados, ou um mero apoio à divulgação de 

acervos de bibliotecas físicas. Mas, ela também pode ser definida como “[...] um 

ambiente voltado para a criação e para o compartilhamento de informações digitais” 

(SAYÃO, 2009, p. 8), que busca a interoperabilidade para o compartilhamento e a 

cooperação entre as bibliotecas, proporcionando aproveitamentos para evitar 

retrabalhos. Assim, melhora a comunicação entre bibliotecas para evolução de 

técnicas e recursos, pensando no tratamento e disponibilização das informações. 

Além disso, de acordo com Naves e Kuramoto (2006), a utilização de catálogos em 

linha, disponíveis na Internet, proporcionam serviços de comutação e empréstimos 

entre bibliotecas, ampliando o acesso dos usuários aos documentos. 

A biblioteca digital, sendo mais do que um espaço que oferta recuperação de 

informação, ela também promove a cidadania, ao passo que amplia as possibilidades 

de atingir os usuários potenciais. Deve-se salientar que os objetivos e funções básicas 

de uma biblioteca tradicional não são alterados, mas que passa a ter uma 

disseminação de informação ampliada, em quantidade e velocidade, pois este 

processo migra para as redes de comunicação (TAMMARO; SALARELLI, 2008). 

Portanto, biblioteca digital seria uma possibilidade de extensão e complemento das 

bibliotecas físicas tracionais, um suporte tecnológico, assim como afirmam Neves e 

Kuramoto (2006, p. 80): 

 

  

 
28 A Iniciativa de Arquivos Abertos surgiu a partir da Convenção de Santa Fé, Novo México (Estados 
Unidos da América - EUA), no final de 1999, promovendo discursões sobre o livre acesso aos 
documentos e questões envolvendo cobrança de valores e direitos autorais (GARCIA; SUNYE, 2003). 
29 Trata-se de um programa de código aberto que possui suporte ao Open Archives Initiative Protocol 
for Metadata Harvesting (OAI-PMH) em repositórios de dados já existentes. O OAI-PMH promove a 
interoperabilidade entre sistemas a partir de padrões de metadados específicos, que resultam em 
respostas no formato da eXtensible Markup Language (XML) (GARCIA; SUNYE, 2003). 
30 É uma organização global de bibliotecas que fornece serviços de tecnologia compartilhada, pesquisa 
original e programas comunitários para seus membros e para a comunidade bibliotecária em geral 
(OCLC, c2022, tradução nossa). 
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[...] uma seleção de documentos, destinados a determinada 
comunidade, concebidos ou convertidos para o meio digital, 
preferencialmente em toda a sua integridade, disponibilizados na 
internet, desmaterializados de suas condições físicas tradicionais e 
constituídos de funções inteiramente novas, que lhes garantem 
hipertextualidade e caráter multimidiático. 

 

  Ainda assim, não é de hoje que ocorrem discordâncias na conceituação de 

biblioteca digital, pois alguns autores consideram-na o mesmo que biblioteca 

eletrônica e biblioteca virtual, enquanto outros a enxergam como um tipo que evoluiu 

historicamente do outro. Independente da biblioteca digital ser vista como um 

sinônimo de outro tipo de biblioteca ou não, os autores concordam que ela é uma 

publicadora web, com infraestrutura tecnológica e organizacional focada na 

disseminação de informação e conhecimento, inclusive reforçando que se trata de 

uma extensão dos sistemas de computadores em rede que facilitam o acesso 

informacional dos acervos de bibliotecas físicas (SAYÃO, 2009).  

Enquanto a biblioteca eletrônica é uma unidade de informação informatizada, 

que utiliza equipamentos eletrônicos, em que os materiais e serviços presentes 

necessitam de eletricidade, a versão virtual foi uma expressão utilizada 

primordialmente por Berners-Lee como um espaço de coleção de documentos com 

ODs e páginas web, vinculado a redes. Biblioteca hibrida é mais uma expressão 

identificada, que seria a junção da biblioteca tradicional com a sua versão digital, 

sendo que a biblioteca tradicional se adapta e inclui os recursos digitais no lugar dos 

analógicos já existentes. Também se menciona a biblioteca multimídia, a qual refere-

se à biblioteca tradicional que abrange diferentes suportes da informação, mas que 

são convertidos para o ambiente digital (TAMMARO; SALARELLI, 2008). 

Apesar de a expressão remeter a momentos passados da biblioteca em sentido 

tecnológico, a sua versão eletrônica continua existindo, presente em estruturas físicas 

que fazem uso de recursos eletrônicos como impressoras, scanners, computadores 

etc., na oferta de produtos e serviços. Por sua vez, a biblioteca virtual atrela-se 

comumente ao ambiente web, pois não há a necessidade de um espaço físico para o 

seu funcionamento, existindo apenas em formato online e utilizando tecnologia de 

realidade virtual31, o que fomenta uma maior interação entre usuários e bibliotecas. 

 
31 Pode ser entendida como a interação do ser humano com algum tipo de mundo criado no 
computador, caracterizada pela junção de diversos dispositivos tecnológicos, os quais proporcionam 
simulações de experiências (CUNHA; CAVALCANTI, 2008).  
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Outros termos considerados sinônimos de biblioteca digital também são 

expostos na literatura, porém, com menos destaque do que biblioteca eletrônica e 

biblioteca virtual. Entre eles, cabe citar: biblioteca sem paredes; biblioteca do futuro; e 

biblioteca conectada a uma rede. Alguns termos possuem diferentes significados, 

enquanto outros termos são genéricos e englobam diferentes tipos de bibliotecas. 

Frente a diversidade de expressões supramencionadas, que remetem a uma 

vertente computadorizada da biblioteca física, Cunha (1999) assevera que a biblioteca 

digital inclui o uso de equipamentos e programas conectados a uma rede, podendo 

ser local ou com maior alcance geográfico, criando possibilidades de disseminação 

de informação que ultrapassem o espaço físico. No caso, o conceito de documento se 

amplia e passa a ser entendido como uma fonte digitalizada, pois o papel passa a ser 

visto como algo passageiro. Silva (2013) defende que o acesso online ao documento 

completo é uma qualidade da biblioteca sem paredes, pois, no contexto digital, com a 

crescente incorporação de TICs, o ambiente físico perde sua prioridade, com 

alterações nas maneiras de fornecer serviços e de se comunicar com os usuários. 

Ademais, cabe ressaltar que a partir das transformações tecnológicas, 

consolidou-se o uso de eletrônicos no ambiente da biblioteca, que também é 

denominada como a biblioteca do futuro, marcando a disponibilização do texto 

completo de forma online. Por outro lado, o uso da tecnologia de realidade virtual em 

espaços informacionais, facilitando a criação de ambientes com completa imersão e 

interação do usuário, demostra que as bibliotecas dependem de plataformas de 

software (aprimoradas) que reproduzam o ambiente em sua totalidade, em duas ou 

três dimensões (MARCHIORI, 2009; SILVA, 2013). 

Entre as definições que conceituam biblioteca digital, presentes na literatura, 

se destaca o conceito exposto no Workshop on Distributed Knowledge Work 

Environments32, em 1997, que ampliou a definição de biblioteca digital para algo além 

do mero empréstimo de obras de um acervo digitalizado com ferramentas de gestão 

da informação, mas, um ambiente que reúne coleções, serviços e pessoas. Essa 

definição mostra a biblioteca no contexto da Internet, que promove tecnologias 

especiais para criação, compartilhamento e disseminação de conhecimento aos seus 

 
32  Workshop realizado em Santa Fé, Novo México (EUA), em março de 1997 e patrocinado pela 
National Science Foundation (NSF), discutiu sobre ambientes de trabalho de conhecimento distribuído. 
O evento estabeleceu os rumos intelectuais e o conteúdo para iniciativa de bibliotecas digitais, 
ampliando sua definição, com destaque no usuário e no contexto (GRIFFIN, 1998, tradução nossa; 
TAMMARO; SALARELLI, 2008). 
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usuários. A biblioteca digital deve ser vista segundo três aspectos: coleção; serviço 

de acesso; e usuário. Em outras palavras, a biblioteca digital deve ser observada em 

sua totalidade, considerando todas as suas funções, desde a gestão do fluxo das 

atividades até a gestão dos usuários, buscando atender as diferentes demandas, de 

diversas maneiras (GRIFFIN, 1998, tradução nossa; TAMMARO; SALARELLI, 2008).  

Outra conceituação destacada pelos autores refere-se ao texto apresentado 

pela Digital Library Federation (DLF)33, o qual, em 1998, foi publicado como A Working 

Definition of Digital Library, na tentativa de estabelecer uma definição comum, 

ressaltando a mediação do profissional bibliotecário e o foco nas coleções digitais. 

Logo, essa definição é considerada a mais relevante na comunidade bibliotecária, 

marcando o uso de tecnologias nas funções tradicionais da biblioteca para prestação 

de serviços de modo mais eficaz a uma comunidade específica ou a um conjunto de 

comunidades (DLF, 1998, tradução nossa; TAMMARO; SALARELLI, 2008).  

No Brasil, segundo o Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB), bibliotecas 

digitais são “[...] coleções de recursos bibliográficos e informacionais disponíveis para 

acesso local ou remoto em qualquer mecanismo por meio eletrônico, destinada à 

consulta, à pesquisa e ao estudo” (BRASIL, 2021), inclusive ofertando serviços que 

adotem recursos acessíveis, como é o caso das TAs. 

Biblioteca digital é constituída de documentos em formato digital, sendo esses, 

livros, teses, periódicos, vídeos, arquivos sonoros etc., que são armazenados e 

disponibilizados por programas padronizados e acessados por redes de comunicação, 

com acesso livre ou acesso restrito, com uso de senhas ou autenticações. Além disso, 

a biblioteca digital elimina as barreiras físicas de acesso à informação (COVÊLLO; 

ALVES, 2015; MARCONDES et al., 2006). Logo, as redes que estabelecem as 

comunicações entre bibliotecas e usuários, ou apenas entre as bibliotecas, permitem 

conexões simultâneas via WWW, facilitando e ampliando o acesso e trocas de 

informações, a preservação e a organização dos acervos digitais. 

Outra perspectiva para conceituar biblioteca digital vai ao encontro da presença 

de padrões de metadados34, os quais descrevem os acervos. Neste sentido, biblioteca 

digital pode ser entendida como uma estrutura que organiza a informação, de forma 

semântica e/ou temática, de maneira padronizada, facilitando a troca de informações 

 
33 Acesso: https://www.diglib.org/. 
34 Podem ser entendidos como informações estruturadas que descrevem, explicam, localizam e 
facilitam a recuperação, o uso ou a gestão de um recurso de informação (RILEY, 2017, tradução nossa). 

https://www.diglib.org/
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e documentos em formato digital entre bibliotecas. Assim, é possível diferenciar a 

biblioteca digital da própria WWW, por exemplo, diante da nata dificuldade que há em 

organizar o grande volume de diferentes tipos de informações, que crescem 

desordenadamente (CIOTTI; RONCAGLIA, 2002 apud TAMMARO; SALARELLI, 

2008). Infere-se, portanto, que a padronização é fundamental e determinante para o 

desenvolvimento, funcionamento e sucesso de uma biblioteca digital, levando sentido 

e finalidade para o conjunto de informações disponíveis. 

As definições supracitadas sobre biblioteca digital possuem focos diferentes. O 

conceito do Workshop de Santa Fé (1997) está centralizado na promoção do acesso 

autônomo do usuário, com a biblioteca sendo visualizada no espaço da Internet, 

promovendo mais interação ao usuário e se sobressaindo da exclusividade de ser um 

espaço de organização de coleções. No caso da DLF (1998), o seu conceito está 

focado na organização das coleções, com finalidade para usuários específicos, 

valorizando e enfatizando a mediação de profissionais especializados, pois, a 

biblioteca é vista segundo suas atividades tradicionais sendo apoiadas em 

tecnologias, minimizando atenção aos usuários. Por outro lado, as definições 

indicadas por Marcondes et al. (2006) e Covêllo e Alves (2015) se aproximam, 

direcionadas à presença do formato digital das coleções e no acesso à informação 

por redes de comunicação de maneira padronizada. Ademais, a definição de Ciotti e 

Roncaglia (2002) e de Tammaro e Salarelli (2008) enfatiza a padronização dos ODs 

dos acervos via padrões de metadados, com fim de descrevê-los, ao passo que 

promoverá intercâmbios bibliográficos entre bibliotecas. 

O conceito de biblioteca digital apresentado no Workshop de Santa Fe é o que 

mais se aproxima das entrelinhas do presente trabalho, pois ela trata do acesso e das 

preferências do usuário, interferindo no processo de organização das coleções e 

proporcionando meios dos usuários contribuírem nas atividades de criação e 

disseminação de informações. Logo, a interação das bibliotecas com os usuários é 

possível pelo uso das interfaces, que “[...] tem a função de traduzir ações do usuário 

em pedidos de processamento (funcionalidades), refletir e mostrar os resultados de 

forma adequada e coordenar a interação” (BATISTA; ULBRICHT, 2006, p. 89), 

intermediando a comunicação entre sistema e indivíduo. As interfaces devem oferecer 

suporte ao acesso, busca, navegação, exploração e comunicação pela biblioteca 

digital, pensada para que seja intuitiva ao usuário (PONTES, 2013). 
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As interfaces das bibliotecas digitais são criadas a partir de programas de 

computador específicos que as implementam, como é o caso do DSpace35, que é um 

software livre36 comumente adotado para o desenvolvimento de repositórios digitais, 

justamente pela sua flexibilidade quando se fala em personalização. O DSpace, 

disponível em 22 idiomas, é desenvolvido na linguagem de programação Java37, além 

do apoio das linguagens de marcação HTML e XML38.  Também é considerado um 

dos pacotes de software mais utilizados no mundo, com foco na descrição e no 

armazenamento de ODs, permitindo o uso de padrões de metadados como o Dublin 

Core (DC)39. Entre os muitos exemplos de implementações via DSpace, cabe 

mencionar a BDM, com organização personalizada das comunidades de interesse da 

UnB e dos seus usuários (ARAÚJO, 2019; FRANÇA; ARAÚJO; SILVA, 2020; 

LYRASIS, c2022a, tradução nossa; MARTINS; SILVA; SIQUEIRA, 2018; SHINTAKU; 

MEIRELLES, 2010; VARGAS, 2009). 

Outro software livre é o Flexible Extensible Digital Object Repository 

Architecture (FEDORA)40, uma plataforma robusta e modular para ambientes mais 

flexíveis, utilizado para gestão e difusão de conteúdos digitais. O Fedora também se 

constitui pelas linguagens Java e XML, suportando qualquer conteúdo digital. Diante 

de suas funcionalidades para o armazenamento, gerenciamento e acesso de 

conteúdos digitais, o Fedora se apresenta como o software mais adequado para 

ambientes de bibliotecas digitais tanto do ponto de vista do acesso quanto da 

preservação. Além disso, a sua comunidade de usuários se faz presente em diversas 

organizações pelo mundo, incluído agências governamentais e instituições de 

pesquisa, como é o caso da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP)41 

 
35 Acesso: https://dspace.lyrasis.org/. 
36 Pode ser entendido como um software que permite a liberdade dos usuários em copiar, distribuir, 
estudar, executar, alterar ou melhorar qualquer software (FREE SOFTWARE FOUNDATION – FSF, 
c2022). Richard Stallman, fundador da FSF, é considerado o pai do software livre. 
37 É uma linguagem de programação orientada a objetos (POO) criada pela Sun Microsystems em 
1995, que possui uma grande participação no mundo digital, oferecendo a plataforma de programação 
mais confiável, na qual muitos serviços e aplicativos são desenvolvidos (ORACLE, c2022). 
38 É uma linguagem de marcação derivada da Standard Generalized Markup Language (SGML), 
idealizada por Jon Bosak, engenheiro da Sun Microsystems. Essa linguagem é uma representação 
textual dos dados, fomentada pelo World Wide Web Consortium (W3C) (ALMEIDA, 2002). 
39 Padrão que pode ser entendido como um conjunto básico de elementos de metadados planejado 
para facilitar a descrição de ODs. O DC, ao descrever os ODs, almeja tornar as coleções mais visíveis 
nos mecanismos de busca e nos sistemas de recuperação (SOUZA; VENDRUSCULO; MELO, 2000). 
40 Acesso: https://fedora.lyrasis.org/. 
41 Acesso: https://www.bibliotecadigital.unicamp.br/bd/. 

https://dspace.lyrasis.org/
https://fedora.lyrasis.org/
https://www.bibliotecadigital.unicamp.br/bd/
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(LINTZMAYER, 2014; LYRASIS, c2022b, tradução nossa; MARTINS; SILVA; 

SIQUEIRA, 2018; OLIVEIRA; CARVALHO, 2011; VARGAS, 2009). 

Um terceiro exemplo é o EPrints42, que também é um software livre. Baseado 

no protocolo OAI-PMH, a plataforma se destaca pela interoperabilidade e gestão de 

documentos. Além disso, entre outras características, deve-se evidenciar que a 

plataforma possui recursos de pesquisa personalizadas e de interação, esta última 

contando com a presença de comentários e respostas, que incentivam a interação 

entre usuários e sistema. O EPrints é comumente utilizado em sentido institucional, 

promovendo a criação de repositórios web que possam ser mais facilmente 

configuráveis e que suportem diferentes tipos de ODs, como imagens, áudios etc. Um 

exemplo de uso do EPrints se dá pelo Repositório Institucional da Universidade de 

Southampton (ePrints Soton)43, da Inglaterra, onde o software foi desenvolvido 

(ARAÚJO, 2019; MARTINS; SILVA; SIQUEIRA, 2018; VARGAS, 2009). 

 A relação do usuário com o documento digital é estabelecida por meio de 

interfaces, que permitem a sua comunicação com o computador, com aplicativos, 

diante de telas gráficas que “[...] baseiam-se em dois elementos fundamentais: os 

ícones e os vínculos ou ligações hipertextuais (links)” (TAMMARO; SALARELLI, 2008, 

p. 63). Diante desta dinâmica, a biblioteca digital proporciona, de forma visual, 

funcionalidades de busca, navegação, leitura e download de documentos. 

As bibliotecas digitais necessitam de interfaces adequadas, para que os 

produtos e serviços ofertados sejam úteis aos seus usuários, alimentando a sensação 

de bem-estar, de estarem sanando suas demandas sem esforço em demasia. Logo, 

conforme os objetivos de uma biblioteca digital, a interface assumirá peculiaridades, 

considerando cores, rótulos, categorização de conteúdos, meios de navegação e 

estratégias de busca.  

Tendo a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD)44 (Figura 1) como 

exemplo, do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), 

identifica-se que existem ferramentas de busca com diversas possibilidades, incluindo 

busca (direta), onde o usuário define a expressão que deseja pesquisar de forma mais 

livre, busca avançada, em que o usuário possui algumas formas de combinações de 

expressões, ou simplesmente busca pelo autor, assunto, ano de defesa etc. 

 
42 Acesso: https://www.eprints.org/uk/. 
43 Acesso: https://eprints.soton.ac.uk/. 
44 Acesso: http://bdtd.ibict.br/. 

https://www.eprints.org/uk/
https://eprints.soton.ac.uk/
http://bdtd.ibict.br/
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Figura 1: Interface da página inicial da BDTD 

 
Fonte: IBICT (2022?). 

 

 Diferentemente de uma interface de uma biblioteca jurídica, em relação ao 

exemplo anterior, que adota outras estratégias de disponibilização e consulta ao seu 

acervo, a partir de busca por doutrinas, jurisprudências etc., como é o caso da 

Biblioteca Digital Jurídica (BDJur) (Figura 2), do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Figura 2: Interface da página inicial da BDJur/STJ 

 
Fonte: STJ (2022). 

 

As bibliotecas digitais, combinando tarefas tradicionais com recursos 

tecnológicos, devem pensar em interfaces que promovam interações, inclusive via 

comandos por voz, sendo caminhos que favoreçam o acesso rápido e eficiente às 
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fontes de informações ofertadas (CUNHA, 2008). Para tanto, os gestores das 

bibliotecas digitais devem alinhar as interfaces aos perfis de seus usuários, 

considerando possíveis necessidades informacionais e limitações para o consumo de 

conteúdo. Neste sentido, pensando no apoio à construção e oferta de serviços digitais 

com telas intuitivas e assistivas, a AI se apresenta com um caminho de planejamento 

e design de interfaces com fins de representar as informações dispostas.  

 

2.2 ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO 

 

Diante da explosão informacional causada, primeiramente, pela criação da 

prensa tipográfica, passando pelas guerras mundiais e pelas revoluções industriais, 

até chegar na web, observa-se transformações nas formas de tratar, organizar, 

apresentar e disponibilizar informação, resultando em técnicas, atualizadas ou 

criadas, para suprir demandas apresentadas pelas pessoas, pelos usuários de 

unidades de informação.  

Na tentativa de organizar a informação presente nas interfaces, com 

significativo destaque ao ambiente web, surgia a AI, acompanhando o crescente 

nascimento de espaços como portais, blogs, bases de dados, bibliotecas digitais etc. 

Tornou-se, portanto, necessário repensar e estruturar interfaces digitais, mais 

comunicativas com os usuários, de forma que suas necessidades informacionais 

sejam atendidas (PAIVA, 2012; SILVA et al., 2011). 

Na verdade, estratégias para estruturar desenhos de ambientes informacionais 

compartilhados surgiu por volta de 1959, a partir de atividades da International 

Business Machines (IBM)45. Nessa época, o termo AI já aparecia no projeto de Werner 

Buchholz46, ao se referir à arquitetura de computadores como determinante nas 

necessidades dos usuários. E se considerar a palavra “arquitetura”, não estaria 

incorreto afirmar que a AI possui contexto desde a Roma Antiga, diante da obra De 

Architectura (40 a.C.) de Marcus Vitruvius Pollio47, voltada ao planejamento de 

construções físicas, considerando elementos de mobiliário, localização, habitantes, 

 
45 Acesso: https://www.ibm.com/. 
46 Cientista da computação que trabalhou para a IBM, em Nova York, em 1956. Buchholz criou o termo 
"byte", alusivo a uma unidade de informação digital (WIKIPEDIA, 2022b). 
47 Arquiteto romano, inspirou diversos textos sobre Arquitetura e Urbanismo, além da criação do 
O Homem Vitruviano de Leonardo da Vinci (WIKIPEDIA, 2021b). 

https://www.ibm.com/
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design etc. (PAIVA, 2012; ROCHA; BARBOSA; AGANETTE, 2021; ROSENFELD; 

MORVILLE, 2006, tradução nossa).  

Centrada no contexto informacional, AI surgia como uma expressão cunhada 

por Richard Saul Wurman48 em 1976, sendo uma “[...] arte de criar instruções para 

espaços organizados” (MACEDO, 2005, p. 104). A expressão foi apresentada por 

Wurman em uma convenção da American Institute of Architects (AIA)49, denominada 

como AIA National Conference, voltada exclusivamente para temas sobre AI 

(CAMARGO, 2010). 

No cenário da web, a AI se torna presente no ano de 1994, quando os 

bibliotecários e cientistas da informação Morville e Rosenfeld, apontados 

respectivamente como autor e coautor da AI na WWW, fundaram a Argus Associates, 

que passou a ser considerada como a primeira empresa dedicada ao trabalho com AI 

na web. Por conseguinte, as ações da Argus foram seguidas por outras empresas 

especializadas em projetos de websites como a Sapient, Scient, Viant e a 

Agency.com, por exemplo, que formalizaram a adoção da AI na execução dos seus 

projetos (REIS, 2007; SILVA, 2022). 

Para Wurman, AI seria o marco do século XXI, pois aborda as necessidades 

que surgem na Era da informação, onde se busca por clareza, compreensão humana 

e organização do grande fluxo de informação. Logo, a AI torna possível a criação de 

interfaces que busquem facilitar o fluxo informacional, pensando no que é útil e 

relevante ao usuário (COOPER, 2009, tradução nossa). 

A junção dos termos “arquitetura”50 e “informação”51 aconteceu na tentativa de 

suprir as necessidades/dificuldades na estruturação de sistemas informacionais, para 

que as pessoas alcancem seus objetivos. Dessa maneira, os ambientes 

informacionais promovem a organização dos conteúdos e possibilitam sua 

navegação, de modo que tanto a gestão da informação quanto o seu acesso sejam 

facilitados (BAILEY, 2003, tradução nossa). 

 
48 Nascido em 1935 nos EUA, Wurman se tornou arquiteto, designer gráfico, autor e editor, com 
interesse em edifícios, transportes, serviços públicos e na interação social, na busca por tornar a 
informação compressível para todos (COOPER, 2009, tradução nossa). 
49 É uma organização internacional comprometida com o avanço e a promoção da prática da arquitetura 
da informação (COOPER, 2009, tradução nossa). 
50 Arquitetura pode ser definida como um planejamento de construções de estruturas físicas, 
delimitando ações e possibilidade de acesso (PAIVA, 2012). 
51 Nesta pesquisa, informação é compreendida como um conhecimento registrado, seja em um suporte 
de escrita, oral ou audiovisual, que possui sentido e é transmitido (LE COADIC,1996).  
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No caso da expressão “arquitetura”, no sentido de edifícios, objetiva a 

construção de ambientes físicos, pensando e determinando os espaços, móveis e 

toda a estrutura que possibilita ofertar produtos e serviços que sejam acessados 

facilmente e esteticamente agradáveis, com fins de atender demandas sociais 

especificas. Diferentemente, a AI estabelece composições de elementos semânticos, 

como os rótulos de navegação e títulos de seções, e fornece princípios de design para 

padronizar e adaptar os ambientes informacionais digitais, de acordo com o seu 

proposito final de atuação e o seu público (em sentido de ambientação). Neste sentido, 

é produzida uma estrutura semântica abstrata, dependente dos significados, conceitos 

e das ideias determinadas na linguagem do público, evitando problemas de 

interpretação que impeçam o uso do ambiente digital. Ademais, igualmente a 

arquitetura de edifícios, a AI busca ofertar produtos e serviços que sejam eficazes e 

esteticamente harmoniosos, porém, o seu produto é a informação (ROSENFELD; 

MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

Ainda conforme os autores, considerando todas as características assumidas 

pela AI, a sua conceituação e compreensão parte de quatro pontos básicos, ou seja, 

design, sistemas combinados, arte e ciência, e disciplina: 

 

1. O design estrutural de ambientes de informação compartilhada; 
2. A síntese de sistemas de organização, rotulagem, pesquisa e 

navegação dentro de ecossistemas digitais, físicos e de canais 
cruzados; 

3. A arte e a ciência de moldar produtos e experiências de 
informação para apoiar a usabilidade, encontrabilidade e 
compreensão; 

4. Uma disciplina emergente e uma comunidade de prática focada 
em trazer princípios de design e arquitetura para o cenário digital. 
(ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, p. 23-24, tradução 
nossa) 

 

Compreende-se , portanto, que AI significa “A arte e a ciência de organizar e 

rotular websites, intranets, comunidades online e software, para suportar usabilidade 

e encontrabilidade/localização” (INFORMATION ARCHITECTURE INSTITUTE, 2013, 

tradução nossa) com menor esforço de ação e tempo, em consequência de uma 

estrutura criada com base em princípios que são divididos em sistemas de 

organização, navegação, rotulação (rotulagem) e busca, para que o usuário consiga 

encontrar as informações que deseja, de forma independente. A combinação desses 

sistemas auxilia na confecção de um design interativo e compreensível para 
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ambientes informacionais compartilhados, gerando produtos e experiências 

personalizas, sendo uma metodologia pensada para organizar informações, para 

facilitar o uso e o acesso de informações tanto de forma compreensível quanto 

agradável pelos usuários, o que acaba favorecendo o alcance ao conhecimento e a 

cultura (CAMARGO, 2010; OLIVEIRA; SOUZA, 2019; ROSENFELD; MORVILLE; 

ARANGO, 2015, tradução nossa; SILVA et al., 2011). 

Em sentido prático, na procura por interfaces mais adequadas, que desenhem, 

de forma apropriada, a comunicação entre computador e usuário, ocorre a aplicação 

da AI nas interfaces digitais, na tentativa de minimizar problemas presentes no grande 

volume informacional disponível (em ritmo de crescimento exponencial). Desde então, 

estratégias para estruturar interfaces se apresentam como um percurso 

comunicacional entre ambiente e receptor, transformando a informação em 

conhecimento compreensível e organizado (SILVA, 2018). 

Contudo, para que o papel da AI seja empreendida, isto é, definir o esqueleto 

que estruturará a organização, apresentação e disponibilização das informações em 

uma interface digital, segundo experiências, intuições e criatividade, aspectos 

específicos devem ser considerados, os quais representam os três círculos da AI 

(Figura 3): contexto; conteúdo; e usuários (PAIVA, 2012; ROSENFELD; MORVILLE; 

ARANGO, 2015, tradução nossa; SILVA, 2022). Agner intitula os três círculos da AI 

como modelo dos “3C”, formado por: contexto (organizacional); conteúdos 

(informacionais); e comportamento (dos usuários). Independente dos rótulos 

adotados, trata-se do modelo básico para a prática do design de AI (AGNER, 2009, 

ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

 

Figura 3: Círculos da AI 

 
Fonte: Da autora (2023), baseado em Rosenfeld, Morville e Arango 
(2015). 
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O círculo do contexto (context) engloba as pretensões, habilidades e os 

recursos disponíveis que as instituições possuem, incluindo a missão, os valores, as 

estratégias, a equipe, os processos, as infraestruturas físicas e tecnológicas, a cultura 

etc., as quais, em tese, se tornam mais concretas e compreensíveis aos usuários a 

partir da aplicação da AI, de maneira adaptada ao contexto das organizações. No 

caso, ao se pensar nesse contexto, deve-se considerar tanto os usuários concorrentes 

quanto as diferenças dos canais usados por esses usuários para produtos ou serviços. 

Por exemplo, no caso de serviços digitais como o Mercado Livre52, que pode ser 

acessado em mais de um canal, tanto em desktops quanto em dispositivos móveis, 

faz-se necessário pensar em designs que atendam os dois tipos de telas, que ambos 

sejam utilizados em momentos diferentes sem qualquer prejuízo de acesso pelo 

usuário, ou seja, que seja adotado um web design responsivo (ROSENFELD; 

MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

No círculo do conteúdo (content) consideram-se todos os materiais que 

compõem os websites e os aplicativos, pois, a definição de conteúdo abrange desde 

os documentos, softwares, serviços, esquemas e metadados. A disponibilização de 

conteúdo é influenciada por um conjunto de fatores que criam uma combinação 

exclusiva para cada ambiente digital, exigindo uma AI adaptada. São eles: 

propriedade, incluindo autoria, distribuidora, licenciamento do conteúdo etc.; formato 

das produções externas e internas em Portable Document Format (PDF), vídeos, 

entre outros; estrutura dos documentos, considerando criações, disposições e 

arranjos diversos; metadados, que descrevem os conteúdos e os objetos para 

recuperação e gerenciamento de informações; volume do sistema, estabelecendo a 

quantidade de conteúdo que ele suporta; e o dinamismo, verificando as atualizações 

dos conteúdos (ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

Quanto ao último círculo, corresponde aos usuários (users), ou seja, as 

pessoas com necessidades e interesses que fazem uso dos ambientes digito-

informacionais. Logo, para a construção de uma AI eficaz passa pela pesquisa e 

conhecimento sobre os usuários, seus comportamentos, suas diferentes 

necessidades de informação, suas preferências. No caso, estratégias de busca, 

modelos mentais, vocabulários, desafios e experiências são consideradas (AGNER, 

2009; ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

 
52 Acesso: https://www.mercadolivre.com.br/. 

https://www.mercadolivre.com.br/
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Fundados no modelo básico (Figura 3), os quatro componentes (ou sistemas) 

da AI são implementados nas interfaces digitais, intencionados em organizar 

adequadamente os conteúdos dispostos, respeitando os contextos que se 

apresentam e observando a quem as telas se destinam, quanto ao acesso e 

recuperação de informações. Os sistemas de organização (organization system) 

agrupam e categorizam o conteúdo informacional das interfaces. No caso dos 

sistemas de rotulagem (labeling system), ou rotulação, formas de representação e 

apresentação da informação são estabelecidas, incluindo signos para cada conteúdo. 

Os sistemas de navegação (navigation systems) especificam maneiras de locomoção 

pelo espaço informacional, como os usuários navegarão. Quanto aos sistemas de 

busca (search systems), definem quais perguntas podem ser feitas pelos usuários, 

assim como as correspondestes respostas que obterão (OLIVEIRA, 2019; 

ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa; SILVA, 2022; SILVA et 

al., 2011). 

Os sistemas de organização são intrínsecos ao ser humano, no ato de 

compreender as coisas, de classificá-las, de adotar meios para que as pessoas achem 

as respostas certas para suas perguntas. Esses sistemas possuem importante 

influência na estruturação e no design das interfaces, por orientar como e quais 

informações serão expostas, de maneira mais adequada às demandas dos usuários. 

A organização de informações na web apresenta modelos, não desconsiderando a 

flexibilidade que é natural o espaço digital, mas possui desafios, especialmente pelo 

crescente volume de informações, exigindo inovações na organização de conteúdos 

(ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

Referente aos sistemas de rotulação, consistem na representação das 

informações, percebida na linguagem falada quando se define conceitos para as 

coisas, os quais se transformam em rótulos, enquanto atalhos que acessam um 

conjunto de informações sem perder o significado pretendido, inclusive sem exigir 

esforço cognitivo do usuário, além de ocupar pouco espaço nas interfaces. 

Basicamente, os rótulos transmitem aos usuários, de forma clara, evitando confusões 

e empecilhos, como as informações estão organizados e como funciona a navegação 

no ambiente. E caso seja necessário suprir alguma dúvida ou esclarecer algo em 

relação aos rótulos empregados na interface, explicações sobre suas finalidades ou 

funções devem ser ofertadas. Quanto aos formatos, os rótulos podem ser imagens, 

palavras ou frases que geralmente são empregadas em links, de forma que transmita 
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a informação desejada com clareza, precisão e, se possível, de forma universal 

(ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa; SILVA et al., 2011). 

Considera-se que os sistemas de navegação englobam recursos para 

determinar caminhos e posições, a partir de orientações que contextualizem os 

usuários nos ambientes, ajudando-os a entender tanto a sua posição atual quanto as 

opções de caminhos que podem seguir. Os sistemas apresentam as possibilidades 

de navegabilidade das interfaces via mapas do website, índices, guias, barras de 

navegação e links, que direcionem para páginas especificas do próprio website ou de 

ambientes externos, e para documentos e objetos. Assim, esses sistemas oferecem 

maneiras de contextualizar e flexibilizar as movimentações dos usuários na busca pelo 

conteúdo desejado, pensadas no menor esforço e na otimização do tempo. Os 

sistemas de navegação contam com subsistemas, podendo ser citados: sistema de 

navegação global; sistema de navegação local; e sistema de navegação contextual 

(ROCHA; BARBOSA; AGANETTE, 2021; ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 

2015, tradução nossa; SILVA, 2017; SILVA; DIAS, 2008; SILVA et al., 2011). 

Finalmente, os sistemas de busca se tornam necessários quando as 

interfaces possuem muitas informações, dificultando a navegação, ou elas são 

fragmentadas, exigindo que sejam indexadas e conectadas. Além disso, esses 

sistemas se mostram úteis quando o conteúdo demanda uma indexação automática53, 

contudo, existe o risco dos usuários se sentirem frustrados com os resultados de 

buscas. Como estratégia, pensando em um melhor desempenho, cogita-se pensar em 

sistemas de busca apoiados em sistemas de navegação bem estruturados, no caso, 

utilizando termos de vocabulários controlados para marcação de conteúdos, o que, 

em tese, pode oferecer mecanismos de busca mais precisos e eficazes 

(ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

Entre os sistemas da AI, destacam-se os componentes de rotulação, pois 

estabelecem as possibilidades de apresentar e representar as informações aos 

usuários, utilizando rótulos nos conteúdos para representar e recuperar informações 

(PAIVA, 2012). O referido destaque deve-se ao fato de que os sistemas de rotulação 

são essenciais para que os usuários, incluindo àqueles que possuem deficiência, 

 
53 Entende-se como “[...] uma operação que identifica, através de programas de computador, palavras 
ou expressões significativas dos documentos, para descrever de forma condensada o seu conteúdo. 
As palavras significativas são selecionadas automaticamente, através de metodologias específicas, 
adotadas de acordo com as políticas de indexação e recuperação da informação [...]” (VIEIRA, 1998). 
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compreendam não apenas a estrutura que é disponibilizada nas interfaces digitais, 

mas entendam a informação embutida em mensagens, símbolos, hyperlinks etc. Uma 

pessoa que possui pouca visão pode ser auxiliada por um ícone que indique aumento 

no tamanho das fontes (letras), no tamanho de um botão, por exemplo. Neste sentido, 

rótulos devem ser usados como recursos complementares aos conteúdos dispostos, 

atuando positivamente para que os usuários atendam suas necessidades 

informações, o que alimenta a sensação de bem-estar, o desejo de retorno. 

 

2.2.1 Sistemas de rotulação 

 

Os sistemas de rotulação buscam maneiras de comunicar, exigindo o mínimo 

esforço do usuário para acessar e compreender informações, de maneira harmoniosa 

ao todo da interface. Para Silva e Dias (2008), é necessário que os rótulos 

empregados sejam compatíveis com a linguagem utilizada pelos usuários, permitindo 

que o website consiga se comunicar de forma eficiente.  

Sendo a essência dos sistemas em discussão, rótulo é um “[...] símbolo 

lingüístico [sic.] utilizado para representar um conceito” (REIS, 2007, p. 99), aplicado 

na tradução dos conjuntos de informações, representando-os em forma de texto, 

ícone ou imagem, além de etiquetas54. Nos websites, os rótulos são representações 

em links textuais ou não-textuais, sendo facilitadores na compreensão dos sistemas 

de organização e navegação para os usuários. Porém, a rotulação se torna uma tarefa 

difícil e desafiadora, pois ela lida com ambiguidades e subjetividade, naturalmente 

presentes na linguagem humana, assim como os sinônimos e quase-sinônimos, gírias 

e expressões especificas que dificultam a interpretação e compreensão igualitária dos 

usuários (REIS, 2007; SILVA et al., 2011; SILVA; PINHO NETO; DIAS, 2013).  

Percebe-se, então, que a criação de rótulos eficazes é uma tarefa difícil na AI, 

pela presença de sinônimos e homônimos na linguagem e dos diversos contextos 

sociais dos usuários, influenciando na compreensão do significado dos termos. Além 

disso, é importante considerar os três círculos da AI na criação dos rótulos, pois eles 

afetam todos os aspectos de aplicação da AI nos websites. Contudo, a presença de 

ambiguidade dificulta a escolha e designação de rótulos úteis, demandando 

cumprimento de duas diretrizes determinadas para atribuição de rótulos menos 

 
54 Tagueamento ou “etiquetagem (em inglês, tagging) é uma forma de indexação em que as próprias 
pessoas, no caso, os usuários da informação, classificam os documentos” (BRANDT, 2009). 
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ambíguos e mais representativos, ou seja: reduzir o escopo sempre que possível, para 

focar no público mais definido, apresentando objetivos mais claros em concordância 

com o contexto de negócio, o que delimita quem usa o ambiente, qual conteúdo está 

disponível e como, quando e por que ele pode ser usado; e desenvolver sistemas de 

rotulação consistentes, tornando os rótulos previsíveis, e, assim, mais fáceis de 

aprender e usar (ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

A consistência dos rótulos é afetada por questões como: estilo, que reflete o 

uso de pontuações e letras maiúsculas ou minúsculas, com guias de estilos para evitar 

o uso aleatório e causar problemas; apresentação, englobando fontes, tamanhos, 

cores, espaços e agrupamentos que ajudam no reforço visual dos rótulos; sintaxe, 

para escolha de uma única abordagem sintática que se mantem no website de 

maneira uniforme, escolhendo, por exemplo, utilizar apenas verbos no infinitivo; 

granularidade, evitando rótulos que abarcam diferentes níveis de divisão, 

considerando a apresentação de termos mais próximos que não causem confusão; 

abrangência, que cobre completamente o escopo para evitar falhas ao ignorar termos 

que estão ligados ou se complementam dentro do conteúdo estabelecido no ambiente; 

e público/audiência, que busca a aplicação de terminologias utilizadas no 

vocabulário das pessoas assistidas, evitando misturar termos de outros públicos, além 

de considerar os idiomas das principais audiências. Portanto, consistência e coerência 

são importantes para elaboração de sistemas de rotulação, apesar de ser uma tarefa 

complexa e que depende das seis questões supracitados (REIS, 2007; ROSENFELD; 

MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

Os rótulos são representações geralmente usadas em dois formatos, ou seja, 

os já mencionados textuais, além dos icônicos. No caso dos rótulos textuais, sendo 

os mais utilizados na web, englobam as categorias de links contextuais, títulos, termos 

de indexação e escolhas do sistema de navegação (também utilizada, de maneira 

significativa, os rótulos icônicos). Entre os tipos de rótulos textuais, entende-se que 

os links contextuais são os hiperlinks expostos no corpo de um documento ou parte 

da informação em um website, que direcionam para páginas internas do próprio 

ambiente ou externas (de outro ambiente) (Figura 4). Eles estabelecem interconexões, 

são facilmente elaborados e dependem de contextos, pois podem assumir significados 

diferentes para diversas pessoas. Assim, os rótulos de hiperlinks devem considerar 

os fatores ao seu redor para não perderem o valor representativo, o que seria 

prejudicial ao ambiente e confusos aos usuários, acarretando desconfiança no autor 
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da informação que é transmitida (ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, 

tradução nossa). 

 

Figura 4: Exemplo de rótulos de links contextuais 

 
Fonte: WIX55 (2022). 

 

Os rótulos do tipo títulos são utilizados para descrever as informações 

subsequentes, estabelecendo hierarquias visuais entre títulos dentro de um conteúdo 

específico, intencionado em direcionar os usuários por onde começar, o caminho a 

seguir e quais ações tomar durante o percurso (Figura 5). São conhecidos como 

rótulos de cabeçalhos, que podem ser hierárquicos ou sequenciais, descrevendo as 

informações que serão apresentadas de maneira padronizada via numerações, 

tamanhos de fontes, cores, estilos, recuos e espaços em branco, o que demostra 

progressão e comunicação de maneira óbvia e consistente (ROSENFELD; 

MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa).  

 

 
  

 
55 Acesso: https://pt.wix.com/. 

https://pt.wix.com/
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Figura 5: Exemplo de rótulos de cabeçalhos 

 
Fonte: Google (c2022). 

 

Os termos de indexação ou índices são aplicados para representar websites, 

subsites e partes de conteúdos, utilizando palavras-chave, conhecidas na web como 

tags, metadados, taxonomias, vocabulários controlados e tesauros como fontes para 

coletar termos aos rótulos, sendo que os dois últimos são os que mais agregam valor 

aos termos. Esses termos proporcionam uma busca mais precisa e eficaz, além de 

facilitarem a navegação ao fornecerem listas que orientem os usuários. Vale 

mencionar que esses termos estão constantemente invisíveis para os usuários do 

website, pois são registrados e armazenados em bancos de dados não aparentes aos 

usuários. Ainda assim, é possível que uma pesquisa recupere páginas que não 

possuem os termos buscados, que não possuem de forma expressa esses termos na 

página, mas estão vinculados a outros websites pelos bancos de dados 

(ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

De forma resumida, esses termos são marcas e títulos de assuntos usados 

para representar conteúdos de pesquisas ou de navegações de um website. Esses 

termos podem ser organizados como índice alfabético, em forma de listas (Figura 6), 

como já mencionado, permitindo uma visualização mais clara das informações, sem 

que sejam pesquisados separadamente (ALVES, 2011; SILVA, 2010). 
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Figura 6: Exemplo de rótulos com termos de indexação 

 
Fonte: Repositório Institucional da Universidade de Caxias do Sul (UCS)56 (2022). 

 

Por último, compreende-se que os rótulos de escolha do sistema de 

navegação precisam ser consistes, sem mudanças em cada página, para manter 

cores, fontes e localizações padronizadas, de maneira que criem uma sensação da 

familiaridade aos seus usuários. O mesmo rótulo pode representar diferentes tipos de 

informações, abrindo espaço para confusões terminológicas e destacando a 

necessidade da descrição dos rótulos, o que pode consumir espaço em excesso da 

tela, e, talvez, não ser tão atrativa. Buscando evitar essa confusão, que atrapalha a 

navegabilidade em um website, são definidas variantes comuns para rótulos utilizados 

no sistema de navegação, que já são bem conhecidos pelos usuários da web. São 

elas: principal, página principal ou início; pesquisar, localizar, navegar ou 

pesquisar/navegar; mapa do site, conteúdo, índice de conteúdo ou índice; ajuda, 

Frequently Asked Questions (FAQ) ou perguntas frequentes; e sobre, sobre nós, 

sobre <nome da empresa> ou quem somos. Além disso, os rótulos do sistema de 

 
56 Acesso: https://repositorio.ucs.br/xmlui/. 

https://repositorio.ucs.br/xmlui/
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navegação são frequentemente icnográficos (Figura 7), representando as opções do 

sistema de forma mais visual e interativa, principalmente em aplicativos móveis, por 

ser uma ótima alternativa para telas pequenas (ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 

2015, tradução nossa). 

 

Figura 7: Exemplo de rótulos do sistema de navegação 

 
Fonte: UnB57 (2022a). 

 

Em relação aos rótulos icônicos, entende-se que eles podem representar as 

informações como os rótulos textuais, contudo, os ícones instituem uma linguagem 

limitada e “arriscada” em comparação com os textos. Essa forma de rotulação com 

ícones também pode ser usada nos cabeçalhos dos websites, sendo benefício em 

ambientes destinados às crianças, que são menos orientadas por textos, por exemplo. 

Os ícones são abreviações visuais especificas de representações fáceis e úteis 

(Figura 8), estabelecendo uma linguagem na mente dos usuários, fortalecida por meio 

de exposições repetitivas que cria uma familiaridade para ensiná-los, além de 

adicionarem valor estético nas telas, desde que não comprometam os rótulos. Logo, 

os ícones são inseridos nas interfaces computacionais para melhorar a acessibilidade, 

exigindo cuidado para o foco não recair apenas na forma do ícone, deixando a sua 

função em segundo plano (REIS, 2007; ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, 

tradução nossa). 

 

 

 

 
57 Acesso: https://bds.unb.br/. 

https://bds.unb.br/
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Figura 8: Exemplos de rótulos icônicos 

 
Fonte: Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)58 (2022). 

 

Diante do exposto, percebe-se que a AI apoia a construção de ambientes 

digitais mais interativos e acessíveis, favorecendo tanto o acesso simultâneo as 

informações quanto ampliando as possibilidades para disseminação de 

conhecimentos, sendo compreensível aos usuários e acolhedora aos variados 

públicos, incluindo quem possui deficiência, sendo este um cenário almejado pelas 

bibliotecas digitais que se fazem presentes na web (CAMARGO, 2010). 

A utilização de rótulos, recursos e metodologias de estruturação e organização 

de serviços digitais, pensadas a partir das necessidades e características do seu 

público, promovem a acessibilidade em bibliotecas digitais, catálogos online, 

repositórios digitais etc., em particular nas bibliotecas de IESs, por estimularem o 

acesso democrático e igualitário ao conhecimento humano. Ademais, os sistemas de 

rotulação da AI possibilitam a comunicação com o usuário de maneira mais assertiva 

a partir de uma linguagem mais apropriada, que atenda suas demandas conforme 

específicas que são impostas, o que promove interação e evita ruídos. 

As bibliotecas digitais, e demais ambientes do tipo, necessitam pensar em uma 

disponibilização de informações de maneira democrática, tendo a aplicação da AI 

como um caminho que oferta estratégias a partir dos sistemas de rotulação. Pensar 

nesta disseminação ampla e igualitária significa considerar a presença da 

acessibilidade nos espaços informacionais ofertados pelas bibliotecas na web, diante 

de um público diversificado em perfis, localizações e necessidades. 

 
58 Acesso: https://ufrj.br/. 

https://ufrj.br/
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2.3 ACESSIBILIDADE 

 

Entre as funções das bibliotecas observa-se o interesse em estimular e 

promover o acesso à informação, de forma que os usuários sejam autônomos e 

independentes na solução de suas demandas. Neste contexto, as bibliotecas devem 

considerar os diferentes perfis de usuários, dando atenção ao conceito de 

acessibilidade, vista como uma maneira de incluir pessoas com deficiência no uso de 

produtos e serviços de informação.  

A acessibilidade é amparada e promovida pela Lei nº 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, incluindo “[...] pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida59 [...]” (BRASIL, 2000), a partir de normas e critérios para 

elaboração de espaços físicos mais acessíveis e ambientes digitais mais flexíveis, que 

devem culminar em informações disponibilizadas em diferentes formas e na 

ampliação das possibilidades de acesso (DIOGO, 2014). 

Compreende-se a acessibilidade também segundo a Lei nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015, chamada de Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), também conhecida simplesmente como Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI), direcionada em garantir às pessoas com deficiência, ou 

com necessidades especiais, o uso seguro e autônomo de espaços físicos e das TICs 

(BRASIL, 2015; GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2022).  

A LBI foi elaborada como base na Convenção sobre os direitos das pessoas 

com deficiência, produzida pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2006. 

Trata-se de um marco, um grande avanço para o exercício dos direitos à 

acessibilidade, à comunicação, ao acesso à informação. A LBI estabelece a 

implementação da acessibilidade em espaços digitais, ao passo que assegura os 

direitos das pessoas com deficiência nos mais diversos setores da sociedade, como 

Educação, Tecnologias, Transportes entre outros. Porém, mesmo sendo relevante, a 

LBI demorou 15 anos em tramitação até ser publicada em 2015 e, assim, entrar em 

vigor, após audiências públicas, seminários, reuniões, consultas e conferências 

nacionais e regionais, enquanto reflexos de diálogos gerados pelas disputas dos 

movimentos sociais divergentes e por políticas nacionais. Em suma, a LBI pretendia 

 
59 Pessoa que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, 

gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, 
incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso (BRASIL, 2015). 
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englobar toda a estrutura jurídica brasileira sobre as pessoas com deficiência, e 

equilibrar os pontos apresentados na Convenção da ONU com a legislação brasileira 

vigente (LÔBO, 2016; SANTOS, 2016). 

 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 2015) 

 

A acessibilidade é percebida em aspectos físicos e digitais, contudo, 

independente do espaço, o foco está na inclusão, ou seja, social, digital ou ambas. No 

caso dos espaços físicos, a acessibilidade busca reduzir ou eliminar as barreiras 

arquitetônicas que impedem o livre acesso em edificações, o uso de mobiliários e 

equipamentos urbanos. Logo, medidas e critérios são estabelecidos e amparados pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), especificamente pela Norma 

Brasileira (NBR) 9050, de 2020, objetivada em auxiliar a aplicação da acessibilidade 

em todos os espaços, especialmente nos informacionais. 

No aspecto físico, a acessibilidade é aprimorada e incorporada em diversos 

espaços, como ocorre em ambientes universitários, o que exige a oferta de 

equipamentos acessíveis, assim exemplificados pela (obra de) instalação de duas 

plataformas para acesso ao prédio da Faculdade de Ciência da Informação (FCI), da 

UnB. No caso, na portaria da Faculdade foi instalada uma plataforma inclinada 

(rampa) para que as pessoas com deficiência locomotora acessem ao térreo, pois 

antes existia apenas uma escada, permitindo que a entrada principal do prédio se 

adequasse às normas da NBR 9050 (2020), de acessibilidade no ambiente físico. Na 

parte interna do prédio, especificamente no térreo, também foi instalado um elevador 

(Figura 9) para acesso ao mezanino (piso superior), onde estão localizadas salas de 

aula, ambientes de professores(as), secretaria da Pós-Graduação em Ciência da 

Informação (PPGCInf) e banheiros. 

 

  



53 

 

Figura 9: Obras de acessibilidade na FCI 

 
 Fonte: Adaptado de UnB Notícias60 (2022b). 

 

Nos espaços digitais, a acessibilidade de um produto/recurso tecnológico deve 

“[...] ser flexível o suficiente para atender às necessidades e preferências do maior 

número possível de pessoas, além de ser compatível com TAs usadas por pessoas 

com necessidades especiais” (DIAS, 2003, p. 103). Na verdade, o que se estabelece 

para acessibilidade em ambientes físicos se estende e evolui para os eletrônicos, 

diante da presença e popularização de tecnologias digitais, como é o caso da WWW. 

Inclusão e acessibilidade se aproximam, pois, para se tornar um ambiente que 

estimule a integração, se faz necessário satisfazer requisitos de acessibilidade, entre: 

acessibilidade arquitetônica, que elimina barreiras físicas nos ambiente e em meios 

de transportes; acessibilidade metodológica, que elimina barreiras nos métodos de 

ensino, educação e ação comunitária; acessibilidade instrumental, que elimina 

barreiras de instrumentos, utensílios e recursos; acessibilidade programática, que 

elimina barreiras de políticas públicas, normas e regulamentos; e acessibilidade 

atitudinal, que elimina os preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações. 

 
60 Acesso: https://noticias.unb.br/76-institucional/5940-reformas-dao-maior-acessibilidade-a-fci. 

https://noticias.unb.br/76-institucional/5940-reformas-dao-maior-acessibilidade-a-fci
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Então, a inclusão se torna presente quando há implementação de medidas efetivas 

de acessibilidade (VIVARTA, 2003). 

O conceito de inclusão se relaciona com os movimentos sociais, como observa-

se na inclusão social no âmbito da educação. Trata-se de um viés inclusivo que se 

preocupa com a participação ativa entre os diversos grupos de pessoas, sendo um 

pensamento defendido desde os anos 1970 como um direito social básico (CHATEAU, 

et al., 2012). Na história, “[...] as pessoas que apresentam diferenças muito 

acentuadas em relação à maioria das pessoas constituem-se alvo das mais diversas 

estratégias de violência simbólica” (MAZZOTTA; D’ANTINO, 2011, p. 379), 

construindo cenários em que “situações de segregação, marginalização ou exclusão, 

de quem quer que seja, concretizam atitudes que se configuram como violência 

simbólica” (MAZZOTTA; D’ANTINO, 2011, p. 379). Nesse combate, destaca-se a 

Declaração de Salamanca, que promoveu a educação inclusiva, e trouxe destaque 

para a expressão “necessidades especiais”, utilizada, até aquele momento, para se 

referir tanto às pessoas com deficiência quanto às outras pessoas. Entretanto, a 

referida expressão era mais utilizada no contexto educacional, para se referir aos 

alunos que possuíam necessidades educacionais especiais, incluindo pessoas com 

deficiência, com dificuldades no ensino e com facilidade de aprendizado acima da 

média (CHATEAU, et al., 2012). 

Diante da possibilidade de segregação, marginalização ou exclusão, a LBI 

garante o uso da audiodescrição, de legendas e de libras entre os recursos acessíveis 

que oferecem igualdade, que promovem o exercício pleno dos direitos de cidadania 

(EICH; SCHULZ; PINHEIRO, 2017). Cidadania pode ser entendida como o exercício 

e o usufruto de direitos e deveres pelos cidadãos, evitando desigualdades e injustiças 

sociais, entendimento que também deve ser considerado no ambiente digital, 

enquanto um aspecto que remete a Lei nº 12.527, mais conhecida como Lei de Acesso 

à Informação (LAI), promulgada em 18 de novembro de 2011. A LAI estabelece 

procedimentos que garantam o acesso à informação, onde a Administração Pública 

da União, dos Estados, do Distrito Federal (DF) e dos Municípios atendam as 

demandas dos cidadãos. Assim, a LAI define que “[...] o acesso é a regra e o sigilo a 

exceção [...]” (GRUMAN, 2012, p. 98), posicionamento alinhado ao direito de acesso 

à informação abordado em debates internacionais, em discussões sobre garantias dos 

direitos civis e políticos, incluindo o combate a corrupção. Outrossim, a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH) expressa a defesa do direito à liberdade, 
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inclusive a de receber e transmitir informações (GRUMAN, 2012; MARTINS, 2015). 

Observa-se, então, que o acesso à informação é um direito de todos, igualmente para 

as pessoas com deficiência, em que a implementação da cidadania também 

proporciona a inclusão social e digital dessas pessoas.  

Na contemporaneidade, a Tecnologia da Informação (TI)61 se mostra 

fundamental para estimular as pessoas com deficiência, pois as formas interativas da 

cibercultura62 trazem uma nova expectativa de educação e lazer. Por outro lado, as 

próprias TICs, incluindo a Internet, evidenciam desigualdades de acesso à 

informação, gerando um cenário de exclusão digital, e que também afeta as pessoas 

com necessidades especiais. Dessa forma, percebe-se a inclusão digital como uma 

forma de apoio aos cidadãos, um suporte aos grupos que possuem menores chances 

de usufruírem dos benefícios promovidos pelas tecnologias digitais (LEMOS; COSTA, 

2005; MACIEL, 2000). Via inclusão digital, a cidadania acontece, enquanto reflexo de 

um cenário de educação, cultura e lazer igualitário, democrático. A inclusão digital 

corrobora com o pensamento de que, inevitavelmente, em contexto de TICs, 

preocupar-se com a acessibilidade tornou-se uma realidade no espaço digital. 

 

2.3.1 Acessibilidade no espaço digital 

 

O espaço digital é composto por propriedades que o diferenciam do ambiente 

físico tradicional. Entre essas propriedades, cabe destacar: a densidade, 

considerando a alta capacidade de armazenar informações e não poluir/encher o 

espaço, diante da sua capacidade de se estender sempre que possível; a ubiquidade, 

observando a possibilidade da informação estar ao mesmo tempo em lugares 

diferentes; a deslocação, ponderando a viabilidade de as pessoas se deslocarem 

facilmente e rapidamente no espaço digital; e a hipertextualidade, que utiliza as 

palavras para apresentar os textos e estabelecer novas conexões (LAS HERAS, 2000 

apud TORRES; MAZZONI; ALVES, 2002) 

 
61 Pode ser entendida como um conjunto de todas as atividade e soluções providas por recursos de 
computadores. Sendo esse conjunto de recursos, utilizados para armazenar, processar e comunicar às 
informações. Assim, o termo TI é utilizado para se referir a organização de recursos em um sistema 
que é capaz de executar um conjunto de tarefas (LEMOS II, 2011). 
62 É compreendida como a forma sociocultural que surgi da relação simbiótica entre a sociedade, a 
cultura e as novas tecnologias de base microeletrônica, que surgiram da junção das telecomunicações 
com a informática (LEMOS, 2003). 
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Integrante das supramencionadas propriedades, o hipertexto é uma maneira 

de estruturar e organizar informações de forma não linear, considerando trechos e 

links entre eles, podendo estar conectados hierarquicamente ou não. Apesar do 

hipertexto oferecer flexibilidade e permitir relações úteis e criativas, é importante ter 

cuidado com as suas ligações, pois podem ser complexas e, assim, resultarem em 

confusão aos usuários. No caso, os hipertextos podem refletir associações pessoais, 

não representando o mesmo sentido para certos grupos de usuários. Além disso, a 

presença exagerada de hipertextos no mesmo espaço pode deixar o usuário 

facilmente perdido (ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015, tradução nossa). 

Na procura por promover e garantir o acesso à informação, e 

consequentemente à educação, ao trabalho e ao lazer nos espaços digitais, a 

acessibilidade busca tornar disponível às informações necessárias aos usuários, de 

forma autônoma e independente das caracterizas físicas dessas personas. Apesar do 

direito à informação ser uma necessidade no meio digital, para adotar caminhos 

acessíveis, se faz necessário superar obstáculos, equivalentes a três degraus: 1) 

permitir o acionamento de terminais de acesso à informação, como computadores, 

telefones etc.; 2) possibilitar a interação humana com os elementos das interfaces, 

como, por exemplo, os menus de seleção, sistemas de avaliação etc.; 3) possibilitar o 

acesso aos conteúdos disponibilizados nos terminais de acesso, incluído informações 

financeiras, imagens, áudios etc. Diante disso, o espaço digital pode se tornar mais 

socialmente inclusivo, desde que respeite às capacidades e limitações dos seus 

usuários (TORRES; MAZZONI; ALVES, 2002). 

A acessibilidade no espaço digital tem o seu destaque no incentivo à 

participação social, facilitada pelo uso de TICs, as quais ajudam na eliminação de 

barreiraras físicas e sociais. Para isso, são desenvolvidos softwares e hardwares que 

busquem facilitar o acesso das pessoas com deficiência nos espaços digitais. 

Percebe-se, então, que a acessibilidade, quando inserida no contexto informático, 

promove uma interação diferenciada, um acesso e consumo igualitários (DIAS, 2003; 

LORENSI, 2017; SILVA, 2012). 

Ao se pensar nos obstáculos que as pessoas com deficiência enfrentam, diante 

de suas limitações, nota-se a importância do apoio de recursos tecnológicos, atuantes 

tanto no tratamento quanto na transmissão de informações. Portanto, ajudas técnicas 

se apresentam como instrumentos ou sistemas fabricados especificamente para 

minimizar as barreiras estabelecidas por deficiências e necessidade especiais, seja 
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no trabalho, no lazer, na aprendizagem, na comunicação, na mobilidade e nas tarefas 

diárias. Ainda assim, ajudas técnicas complementam e, por vezes, melhoram o 

desempenho de atividades do cotidiano de todas as pessoas, mas, para o público que 

possui deficiência, essas ajudas são indispensáveis para estabelecer comunicação e 

ter acesso a informações (TORRES; MAZZONI; ALVES, 2002). 

Entre o conjunto de adequações necessárias à acessibilidade, cabe destacar: 

meios que ajudam os usuários com limitações de coordenação motora e mobilidade, 

como, por exemplo, a promoção do uso (independente) do mouse com outras 

alternativas (como o uso dos comandos do teclado), além do uso independente do 

teclado com alternativas de softwares acionados por movimentos, etc.; formas que 

atendam às limitações dos usuários com baixa audição ou pessoas surdas, como, por 

exemplo, a possibilidade de conceder materiais audiovisuais com legendas em texto 

e libras, além da opção de controlar o volume dos materiais em áudio etc.; 

configurações que ajudam os usuários com limitações de baixa visão ou cegos, como, 

por exemplo, a ampliação de imagens, modificações no contraste da interface e no 

tamanho das fontes, o uso de software para leitura de telas, e alternativas de acesso 

às informações em Braille63 (TORRES; MAZZONI; ALVES, 2002). 

As transcrições e alterações de formatos das informações devem manter sua 

função e sua finalidade para serem úteis. Logo, o uso de hipertextos, que 

proporcionam a elaboração de sistemas de hipermídias, conectando textos, imagens, 

vídeos e áudios, comumente utilizados no ambiente web, promove o acesso e o uso 

de recursos que podem transmitir a mesma informação. Desse modo, percebe-se que 

a acessibilidade nos espaços digitais impulsiona a utilização de recursos multimídia, 

proporcionados e beneficiados pelos hipertextos, os quais devem ser acessíveis e, 

consequentemente, tornar a web mais acessível (ROSENFELD; MORVILLE; 

ARANGO, 2015, tradução nossa; TORRES; MAZZONI; ALVES, 2002). Segundo Dias 

(2003, p. 112), pensar em acessibilidade na web significa que: 

  

  

 
63 É um sistema de escrita tátil utilizado por pessoas cegas ou com baixa visão. As informações são 
escritas em caracteres de pontos levantados, com alfabeto específico em códigos. Assim, as 
informações são acessadas e decodificadas pelo sentido do tato das pessoas. O Braile foi criado por 
Louis Braille, a partir de um código militar (WIKIPEDIA, 2022a). 
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[...] qualquer pessoa, usando qualquer tipo de tecnologia de 
navegação (navegadores gráficos, textuais, especiais para cegos ou 
para sistemas de computação móvel) deve ser capaz de visitar e 
interagir com qualquer site, compreendendo inteiramente as 
informações nele apresentadas. 

 

 A acessibilidade na web amplia o acesso à informação e favorece a inclusão 

das pessoas com deficiência. Para tanto, foi criado um consórcio internacional, 

objetivado em promover a evolução da web, nomeado de W3C64, incluindo Web 

Accessibility Initiative (WAI)65 (SILVA, 2012). Portanto, esse consórcio, a partir da 

WAI, trouxe para discussão a acessibilidade na web. 

 

2.3.1 Acessibilidade na web 

 

 Na tentativa de construir uma sociedade mais igualitária e participativa, de 

modo que todos os cidadãos atuassem efetivamente nas decisões políticas e sociais, 

tornou-se necessária a elaboração de políticas de inclusão e reconhecimento das 

diferenças sociais. Nesse contexto, a web foi se fazendo presente em diversas áreas, 

o que a tornou mais importante na vida da sociedade. Os seus usuários, assim, 

passaram a ser mais participativos, levando a web para algo além de um simples 

depósito digital de documentos estáticos, mas, se tornando um meio de comunicação 

ativo com hipermídias, trocas de conhecimento entre outras possibilidades, que 

acontecem a todo o momento e pelo mundo todo (CONFORTO; SANTAROSA, 2002; 

FERRAZ, 2013). 

Berners-Lee criou o W3C, que orienta a disponibilização de conteúdos na web 

em diversos formatos, incluindo alternativas sonoras e visuais, de modo que a 

essência e a finalidade desses conteúdos não sejam alteradas. No caso, o W3C 

fomentou e publicou vários padrões de desenvolvimento web para linguagens como 

HTML e Cascading Style Sheet (CSS)66. A adoção de tecnologias do tipo reflete a 

intenção por uma web universal e acessível para todos (CONFORTO; SANTAROSA, 

2002; HENRY; MCGEE, 2018; TORRES; MAZZONI; ALVES, 2002). 

 
64 Acesso: https://www.w3.org/. 
65 Acesso: https://www.w3.org/WAI/. 
66 É um mecanismo, de folhas de estilo em cascata, que permite aos desenvolvedores a atribuição de 
estilos como fontes, cores e espaçamento, em documentos HTML. É uma linguagem legível e editável 
por humanos, expressando estilo na terminologia comum de editoração eletrônica (W3C, 2018b, 
tradução nossa). 

https://www.w3.org/
https://www.w3.org/WAI/
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A partir da WAI, criada em 1999, o W3C desenvolve padrões, diretrizes e 

recursos de apoio a implementação de acessibilidade, englobando os conteúdos dos 

websites, dos aplicativos, dos sistemas de gerenciamento de conteúdos, dos 

navegadores (browsers) entre outros (HENRY; MCGEE, 2018, tradução nossa; 

OLIVEIRA JÚNIOR; FERREIRA, 2009). Ou seja, “acessibilidade na Web significa que 

sites, ferramentas e tecnologias são projetados e desenvolvidos para que pessoas 

com deficiência possam usá-los” (HENRY, 2022, tradução nossa), de forma que elas 

possam entender, navegar, interagir e, inclusive, contribuir com a web.  

A WAI estabelece sete componentes essenciais (Figura 10): o conteúdo 

(content), sendo a informação nas páginas, seja ela natural, como texto, imagem e 

som, ou pode ser código e marcações da estrutura na interface; tecnologias, como 

os navegadores, players dos conteúdos multimídia ou outros agentes do usuário; a 

TA, usada por pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, como os leitores de 

tela, teclados alternativos, software de digitalização, etc.; o conhecimento dos 

usuários, considerando as experiências e as estratégias adaptativas no uso de 

recursos da web; os desenvolvedores (developers), incluindo os designers, 

codificadores, autores e usuários com deficiência que contribuem com conteúdo; as 

ferramentas de autoria, como os softwares utilizados para criar websites; e as 

ferramentas de avaliação, incluindo os recursos de avaliação de acessibilidade web, 

de HTML, de CSS, entre outros (FERRAZ, 2013; HENRY, 2018, tradução nossa). 

 

Figura 10: Componentes da WAI 

 
    Fonte: Henry (2018). 
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Diante dos sete componentes essenciais supramencionados, a Cartilha do 

W3C Brasil (2013) apresenta a acessibilidade na web como uma iniciativa de alcance 

amplo, de consumo para todos, ou seja: 

  

[...] a possibilidade e a condição de alcance, percepção, entendimento 
e interação para a utilização, a participação e a contribuição, em 
igualdade de oportunidades, com segurança e autonomia, em sítios e 
serviços disponíveis na web, por qualquer indivíduo, 
independentemente de sua capacidade motora, visual, auditiva, 
intelectual, cultural ou social, a qualquer momento, em qualquer local 
e em qualquer ambiente físico ou computacional e a partir de qualquer 
dispositivo de acesso. (FERRAZ, 2013) 

 

A acessibilidade na web resulta em benefícios para todos, desde empresas até 

pessoas com deficiência ou com necessidades especiais. Para as empresas, a 

acessibilidade melhora a imagem da instituição perante a sociedade, diante do 

cumprimento da sua responsabilidade social, respeitando os direitos básicos do 

cidadão e as legislações de inclusão. Para as pessoas, em tese, qualquer indivíduo é 

beneficiado, pois há algum meio de facilitação ao acesso de algo, especialmente para 

àquelas que possuem certa dificuldade, como, por exemplo, uma idosa que tem 

necessidades especiais e se beneficia dos recursos incorporados para ajudá-la à sua 

condição de baixa visão, sendo, neste caso, uma estratégia a adoção de ferramentas 

de ampliação do tamanho das letras (fontes) das telas. Portanto, o acesso aos 

websites é viabilizado pela inclusão de pessoas com deficiência, com necessidades 

especiais, portadoras de tecnologias desatualizadas e que possuem baixa velocidade 

de conexão, viabilizando que todos sejam atuantes na web, tornando efetiva as 

inclusões social e digital (FERRAZ, 2013; SILVA, 2012). 

Entre os benefícios da acessibilidade na web, cabe ressaltar: a implementação 

de programas leitores de tela, para que as pessoas cegas consigam navegar nos 

websites sem dificuldades; a utilização de programas ampliadores de telas, de 

recursos de contrates, para identificar os links, botões etc., e de ferramentas para 

aumentar o tamanho das letras (fontes), ajudando as pessoas com baixa visão; e o 

uso de recursos para apresentar as informações coloridas de diferentes maneira, que 

possam ajudar, especialmente, as pessoas daltônicas. Diante deste conjunto de 

benefícios, a web será facilmente utilizada pelas pessoas, respeitando a inclusão, a 

igualdade e a autonomia dos indivíduos com deficiência, dependente dos meios de 

acessibilidade (FERRAZ, 2015). 
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Em busca de uma web mais acessível e inclusiva, o W3C atenta-se ao acesso 

igualitário, apoiado em estratégias de acessibilidade para a construção de interfaces, 

as quais seguem um conjunto de diretrizes e, posteriormente, são avaliadas por 

validações específicas. 

 

2.3.2 Diretrizes e validações 

 

O W3C elaborou um documento com recomendações e critérios de 

acessibilidade, nomeado de Web Content Accessibility Guidelines (WCAG), sendo a 

base para atender as necessidades das pessoas com deficiência ou com 

necessidades especiais. A WCAG, ou Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo 

Web, foi construída a partir da WAI, para definir as possibilidades de tornar os 

conteúdos mais acessíveis para todos e, assim, melhorando as funcionalidades e a 

interoperabilidade da web (BRASIL, 2016; FERRAZ, 2014; LICHESKI; FADEL, 2013). 

Procurando atender facilmente as diferentes demandas das necessidades dos 

usuários, a WCAG divide o seu conjunto de orientações em princípios, em 

recomendações (ou diretrizes), em técnicas (suficientes e consultivas) e em critérios 

de sucesso, ou seja, A (como nível mais baixo), AA e AAA (como o nível mais alto) 

(W3C, 2018a), assim como ilustrado na Figura 11. 

 

Figura 11: Níveis de abordagem da WCAG 2.0 

 
          Fonte: Licheski e Fadel (2013). 
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Para uso dessas orientações, utiliza-se como base a WCAG 2.1, última verão 

até o momento, que é, na verdade, uma extensão da WCAG 2.0, adicionando novos 

critérios de sucesso, como, por exemplo, as mensagens de status, que podem ser 

apresentadas por TAs em conformidade AA (princípio de robustez e compatibilidade). 

Neste sentido, as páginas web que estão de acordo com a WCAG 2.1 também estão 

compatíveis com a WCAG 2.0 (W3C, 2018a, tradução nossa). 

A WCAG 2.1 apresenta aproximadamente 70 critérios de sucesso, que 

detalham o que deve ser feito para que cada uma das 13 diretrizes67 seja atendida, 

sendo testados por máquina ou por ser humano, ou pelos dois. Essas diretrizes, assim 

como da WCAG, classificam as conformidade (dos critérios de sucesso) em três 

níveis: nível A, que é o nível mínimo de conformidade, em que a página web deve 

atender todos os critérios de sucesso de nível A; nível AA, que é o nível médio, 

exigindo que a página atenda todos os critérios de sucesso dos níveis A e AA; e nível 

AAA, sendo o mais elevado, em que a página atende a todos os critérios de sucesso 

dos níveis A, AA e AAA, atendendo aos grupos mais específicos de pessoas (BRASIL, 

2016; W3C, 2018a, tradução nossa). 

Ao se pensar na verificação dos recursos de acessibilidade, a partir de critérios 

sugeridos pela WCAG 2.1, existe uma espécie de checklist desses critérios, de suas 

diretrizes e dos respectivos níveis de conformidade. Direcionando o checklist a 

aspectos visuais, o Quadro 1 exemplifica recursos contemplados pelos sistemas de 

rotulação da AI, pontuando a diretriz, o critério específico e o nível de sucesso. 

 

Quadro 1: Exemplos de recursos de rotulação a partir da WCAG 2.1 
DIRETRIZ CRITÉRIO DE SUCESSO NÍVEL 

Distinguível 
(Princípio perceptível) 

Uso da cor: as cores não são usadas como o 
único meio visual de transmitir informações. 

A 

Apresentação visual: apresentação visual de 
blocos de texto, possibilita a alteração das cores 
de primeiro e segundo plano pelo usuário, o texto 
pode ser redimensionado sem tecnologia 
assistiva em até 200%. 

AAA 

 

 
67 A WCAG 2.1, de 2018, é a versão seguida no presente trabalho, pois ela é a versão mais atual, 
acrescida da diretriz Modalidades de Entrada (no princípio operável), além de adicionar novos critérios 
de sucesso, como, por exemplo, o Critério Tamanho do Alvo. De acordo com a WCAG 2.1 (2018), 
intencionados em melhorar a acessibilidade, principalmente, para os usuários com deficiência cognitiva 
ou de aprendizagem, para os usuários com baixa visão e para os usuários com deficiência em 
dispositivos móveis, os critérios de sucesso servem para testar a conformidade dos websites, em busca 
de atender diferentes necessidade de variados grupos de usuários na web. Ademais, a versão mais 
atual é compatível com o modelo anterior, a WCAG 2.0, de 2014. 
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Navegável 
(Princípio operável) 

Títulos e rótulos: para descrever os tópicos ou os 
propósitos. 

AA 

Objetivo do link: permitindo que a finalidade de 
cada link possa ser identificada pelo texto do link, 
exceto no caso que a finalidade do link for 
ambígua para os usuários. 

AAA 

Assistência de entrada 
(Princípio compreensível) 

Rótulos ou instruções: utilizados quando o 
conteúdo solicita a entrada do usuário. 

A 

Fonte: Da pesquisa (2022); adaptado de W3C (2022?c); W3C (2018a). 

 

As páginas são certificadas a partir de selos, como as marcas do W3C, que são 

consideras as mais completas, ao designar três graus distintos de qualidade 

(mencionados anteriormente em níveis de conformidade dos critérios de sucesso das 

WCAGs), enquanto validações que promovem a WAI, intencionada em estruturar uma 

web mais acessível às pessoas com deficiência. Chancelas do tipo, em conjunto com 

o respeito amplo e efetivo do direito de acesso à informação para todos, podem ser 

encaradas como marcos na busca pela acessibilidade na web (DIOGO, 2014; PUPO; 

MELO; FERRÉS, 2006; TORRES; MAZZONI; ALVES, 2002; W3C, c2022a).  

Em síntese, os selos do W3C são atualmente os mais importantes quanto a 

validação de acessibilidade web, e são os mais disseminados no espaço digital, sendo 

mundialmente mais aceitos. Conforme o Quadro 2, observa-se quais são esses selos 

e suas características. Ainda, são elencados outros selos de acessibilidade (que já 

foram ou ainda são utilizados) de acordo como legislações dos Estados Unidos da 

América (EUA), do Brasil e de Portugal. Esses selos tratam, de maneira geral, da 

avaliação e sinalização da acessibilidade aplicada nas interfaces web, qualificando os 

serviços que promovem o acesso e o consumo dos conteúdos disponibilizados. 

 
Quadro 2: Exemplos de selos de validação da acessibilidade na web 

SELO PROMOTOR  DESCRIÇÃO  

 
Selo de qualidade A 

W3C68 – WAI 

Primeiro grau de qualidade, o nível mais 
baixo. As informações nos websites 
devem estar compreensíveis aos 
usuários. 

 
Selo de qualidade AA 

W3C – WAI 

Segundo grau de qualidade. Deve estar 
de acordo com o primeiro grau de 
qualidade, e as informações contidas nos 
documentos devem estar 
compreensíveis, evitando barreiras. 

 
68 O W3C também estabelece selos de validação referentes a qualidade das interfaces web, quanto ao 
emprego (incluindo codificação para a acessibilidade) das linguagens HTML, XML, eXtensible 
Hypertext Markup Language (XHTML) e CSS, e até do formato Really Simple Syndication (RSS), que 
é um modelo de distribuição de conteúdo da web em XML. Para validações, criou-se o Markup Validator 
(software verificador), que é um serviço gratuito do W3C para verificar documentos escritos em 
linguagens de marcação. Outra ferramenta do W3C é o validador de feeds, em RSS, que codifica a 
especificação e corrige o RSS, além de ser um validador de código aberto, escrito na linguagem Python 
(linguagem de programação de alto nível) (W3C, 2013; W3C, 20--?a; W3C, 20--?b; WIKIPÉDIA, 2023). 
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Selo de qualidade AAA 

W3C – WAI 

Terceiro grau de qualidade, o nível mais 
alto. Deve estar de acordo com o primeiro 
e o segundo graus de qualidade, e o 
acesso às informações nos websites deve 
ser melhorado. 

 
Selo de avaliação CSS 

W3C – WAI 

É o validador que analisa as folhas de 
estilo em CSS e (X)HTML, seja a partir da 
Uniform Resource Locator (URL), do 
website, do arquivo CSS ou do código-
fonte. Porém, para validar CSS 
incorporada em um documento (X)HTML, 
primeiramente, é necessário verificar a 
validade da marcação do documento. 

 

Center for Applied 
Special Technology 

(CAST) 

Selo pioneiro no tema de acessibilidade, 
criado por Josh Krieger. Era uma 
ferramenta online gratuita para validar 
sites, com base nas conformidades da 
WAI e da seção 508 (da Lei de 
acessibilidade tecnológica para pessoas 
com deficiência nos EUA).  

 

Sociedade 
Acessibilidade Brasil 

Websites aprovados conforme os 
princípios de acessibilidade estabelecidos 
no Brasil, baseados no W3C. Deu origem 
ao primeiro avaliador de acessibilidade 
em websites na língua portuguesa, 
titulado de “da Silva”. 

 

Agência para a 
Modernização 

Administrativa (AMA) - 
Portugal 

Nível 1, o mais básico. O website deve 
cumprir os requisitos da Checklist 
"Conteúdo" e passar pelos testes de 
acessibilidade com um nível de 
conformidade AA da WCAG 2.1, em um 
validador automático. Os selos são 
disponibilizados no formato SVG (formato 
vetorial gráfico do W3C). 

 

AMA - Portugal 

Nível 2. Deve acumular as exigências do 
nível 1, e o website deve estar em 
conformidade com a Checklist 
"Transação"69 e a Checklist "10 aspetos 
funcionais"70, de acordo com o Decreto de 
Lei (DL) nº 83/208 de Portugal.  

 

AMA – Portugal 

Nível 3, o mais exigente em termos de 
esforços. Deve acumular as exigências 
dos Níveis 2 e 1, e deve comprovar o uso 
de testes com utilizadores, incluindo as 
pessoas com necessidades especiais. 

  
AMA - Portugal 

É o validador de práticas de 
acessibilidade na web em concordância 
com as WCAG 2.1., considerando os 
níveis de qualidade A, AA e AAA. 

 
69 A Checklist "Transação" é utilizada para verificar a usabilidade do website, segundo formulários de 
teste de usabilidade disponibilizados aos usuários, os quais devem cumprir requisitos indicados na lista 
de verificação (AMA, 2019). 
70 A Checklist "10 aspetos funcionais" deve ser usada de acordo com a DL n.º 83/2018, de Portugal, 
que analisa aspectos que incluem menus de navegação, títulos e subtítulos, contrates, leitores de vídeo 
ou de áudio entre outros. Sendo assim, a lista de verificação é utilizada para averiguar a acessibilidade 
nas interfaces dos websites, verificando, também, questões estruturais da página (AMA, 2019). 
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Departamento de 
Governo Eletrônico 

(DGE). Instituto Federal 
de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio 
Grande do Sul (IFRS). 

O Avaliador e Simulador de 
Acessibilidade em Sítios (ASES) é uma 
ferramenta que permite avaliar, simular e 
corrigir a acessibilidade de páginas, sítios 
e portais. 

 

Bureau of Internet 
Accessibility (BoIA) 

Avalia o contraste de cores que exibem 
os problemas de contraste de cores de 
uma página da web ou par de cores 
escolhido, de acordo com as Diretrizes 
WCAG 2.1. Essa avaliação, do contraste 
do fundo e do texto de um website, é 
muito importante para tornar as interfaces 
acessíveis às pessoas daltônicas ou com 
outras deficiências visuais. 

 

Governo Municipal de 
São Paulo (São Paulo). 

Selo da Comissão Permanente de 
Acessibilidade (CPA), o qual certifica 
websites quem cumprem com os critérios 
de acessibilidade nacionais do eMAG e 
internacionais das WCAGs. 

Fonte: Da pesquisa (2022); baseado em AMA (2019, c2021); BoiA (2023); Brasil (2023?); 
Conforto e Santarosa (2002); Noemy (2011); Prefeitura Municipal de São Paulo (c2017); 
Torres, Mazzoni e Alves (2002); Wikipedia (2021a); W3C (c2009). 

 

O selo de acessibilidade digital CPA, de responsabilidade da Secretaria 

Municipal da Pessoa com Deficiência (SMPED)71, da cidade de São Paulo, possui 

uma página web específica sobre o tema, intitulada de Pessoas com Deficiência, 

ofertando seções com informações específicas como: selo CPA; solicitação do selo; 

requisitos e documentos para tal solicitação; taxas cobradas; etapas para a aquisição 

do selo; legislação e normas que amparam e permitem a utilização do selo; lista dos 

websites que já possuem o selo. etc. Para adquirir o selo, a CPA, em conjunto com a 

SMPED, avalia a acessibilidade das páginas submetidas, e caso elas cumpram com 

os critérios e procedimentos estabelecidos na Portaria SMPED-GAB nº 28/2019, 

serão contempladas com o selo. Além disso, o selo CPA só é concedido aos websites 

que também estão de acordo com as recomendações da versão atualizada do eMAG, 

no percentual mínimo de 95%, assim como exige o ASES (PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO, c2017). 

A utilização dos selos de acessibilidade mostra-se importante ao ambiente web, 

como uma forma de promover o reconhecimento das pessoas com deficiência nesse 

espaço. A acessibilidade não deve ser pensava apenas em ambientes abrangentes, 

em que há uma pluralidade de perfis, mas em ambientes de conotação restrita 

também, como é o caso da Associação de Advogados de São Paulo (AASP)72. É 

 
71 Acesso: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/pessoa_com_deficiencia/. 
72 Acesso: https://www.aasp.org.br/institucional/sobre-a-aasp/. 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/pessoa_com_deficiencia/
https://www.aasp.org.br/institucional/sobre-a-aasp/
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possível observar que o website está de acordo com o conjunto de diretrizes da 

WCAG, tendo a adoção da acessibilidade validada pelo selo de qualidade AA (Figura 

12). Ainda sobre a interface, nota-se uma sequência de (teclas de) atalhos de 

acessibilidade para navegação, além de recursos específicos como alterar o tamanho 

da fonte entre outros. 

 

Figura 12: Exemplo de selo de acessibilidade em website 

 
Fonte: AASP (2022?). 

 

Sobre o e-MAG, é importante ressaltar que, entendido como um conjunto de 

recomendações para implementação de acessibilidade nos websites e portais do 

governo brasileiro, ele indica adaptações dos sistemas aos critérios de acessibilidade 

recomendados. Ademais, o e-MAG respeita os padrões internacionais de 

acessibilidade, pois baseou-se no conjunto de diretrizes da WCAG. O e-MAG defende 

que a inclusão digital seja o meio para chegar na inclusão social, diminuindo, assim, 

a exclusão de um grande quantitativo de brasileiros no acesso às informações 

presentes na web (BRASIL, 2014; FERRAZ, 2015; MACÊDO, et al., 2020). 

Como ilustração, de dinâmica semelhante ao Markup Validator do W3C, 

menciona-se a checagem da acessibilidade em websites conforme o software 

AccessMonitor73, que oferece o serviço de validação da acessibilidade em websites 

conforme as recomendações da WCAG 2.1. O validador é gerado e administrado pela 

AMA, do Governo de Portugal, avaliando as práticas recomendadas e, em seguida, 

 
73 Acesso: https://accessmonitor.acessibilidade.gov.pt/. 

https://accessmonitor.acessibilidade.gov.pt/
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disponibilizando um relatório detalhado. A avaliação ocorre a partir da disponibilização 

da URL do website ou do arquivo em HTML da página ou do seu código-fonte (HTML). 

A checagem realizada pelo validador resulta em um conjunto de pontuações das 

práticas encontradas, sendo essas organizadas em “aceitáveis” (verde), “para ver 

manualmente” (amarelo) e “não aceitáveis” (vermelho), além de serem tabuladas 

pelos três níveis de acessibilidade (A, AA e AAA). Também são apresentadas 

legendas das informações de cada pontuação e um resumo da avaliação, indicando 

o problema, a solução e até o critério de sucesso da WCAG 2.1 que está relacionado 

com a solução indicada. Ainda, deve-se mencionar que o validador detalha onde está 

o erro no código-fonte da página (AMA, 2021).  

Como exemplo, após indicar a URL da homepage da Library of Congress 

(LoC), o validador resultou na pontuação de “7.6” (Figura 13), contendo 17 práticas 

encontradas, sendo sete “aceitáveis”, seis “para ver manualmente” e quatro “não 

aceitáveis”. Entre essas práticas, duas são de nível AAA, duas de nível AA e treze de 

nível A. Conforme o relatório, por exemplo, observa-se que 16 imagens (todas) da 

página possuem texto alternativo (alt)74.  

 

Figura 13: Exemplo de relatório de práticas de acessibilidade 

 

 
74 Quando aplicadas imagens em documentos HTML, recomenda-se incluir um texto alternativo usando 
o atributo “alt”, pois, em conteúdo não textual e em casos que a imagem não esteja disponível, o uso 
de um texto alternativo desempenhará a mesma função da imagem ao substitui-la, proporcionando a 
leitura das imagens, como ocorre, por exemplo, em leitores de tela (W3C, 2022b; WEB HYPERTEXT 
APPLICATION TECHNOLOGY WORKING, 2023, tradução nossa). 



68 

 

 
       Fonte: AMA (c2021).  

 

Outra plataforma que promove a validação da acessibilidade em websites 

chama-se ASES75. Trata-se de um software que auxilia na construção de websites 

acessíveis para qualquer pessoa, independente da sua deficiência ou do seu 

dispositivo de navegação, de modo que uma checagem seja realizada a partir da 

extração do código-fonte em HTML, após comunicar a URL da página, o arquivo ou o 

próprio código. A análise do conteúdo da página fundamenta-se nas diretrizes do 

eMAG, seja na versão web ou versão desktop. Após a checagem, é gerada uma nota 

(em porcentagem)76 e um resumo da avaliação de acessibilidade, organizado em 

seções, como marcação, comportamento, conteúdo/informação, apresentação/design 

etc., além das quantidades de erro(s) e aviso(s). No resumo, recomendações são 

apresentadas, além da quantidade de erros e da linha do código-fonte onde existe o 

problema ou aviso, assim como é possível exportar o resultado do teste em PDF 

(BRASIL, 2022?b). 

Para exemplificar, informando a URL da página inicial da Fundação Biblioteca 

Nacional (FBN)77 no software, resultou-se na porcentagem de 99.8%, acima da nota 

máxima, representada pela cor verde e correspondente à faixa de valores acima de 

95%. Conforme o resumo, a checagem identificou o total de 106 erros e 205 avisos, 

apontando os correspondentes detalhes e as linhas de código que devem ser 

observadas. No caso, todos os erros se concentraram na seção conteúdo/informação 

(106), enquanto os avisos referem-se as seções marcação (162), comportamento (10) 

e conteúdo/informação (33). 

 
75 Acesso: https://asesweb.governoeletronico.gov.br/.  
76 Cor verde para a página que alcançar 95% de acertos em acessibilidade, abaixo de 95% e até 85% 
recebe a cor amarela, abaixo de 85% e até 70% recebe a cor laranja e abaixo de 70% recebe a cor 
vermelha, sendo essa a menor porcentagem (nota). 
77 Acesso: https://www.gov.br/bn/pt-br.  

https://asesweb.governoeletronico.gov.br/
https://www.gov.br/bn/pt-br
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A avaliação da acessibilidade em websites também pode ser exemplificada 

pela iniciativa Teste de Acessibilidade Web (TAW)78, criada e disseminada na 

Espanha, mas já disponível em português. A TAW realiza a sua análise de acordo 

com a WCAG 2.1, buscando comprovar o nível de acessibilidade na web e, assim, 

avaliar em A, AA e AAA. No caso, a sua checagem se divide nas categorias: 

automáticos, que a própria ferramenta deleta os problemas de acessibilidade 

encontrados, ou seja, que devem ser resolvidos; e manual, que a ferramenta apenas 

sinaliza o possível problema, sendo que a confirmação ou o descarte do erro fica a 

cargo do avaliador. Diante disso, o nível A é adquirido quando não existem problemas 

automáticos de nível 01 da WCAG (perceptível), ao passo que os manuais são todos 

descartados. Quanto ao nível AA, é obtido quando não existem problemas 

automáticos que sejam dos princípios (ou prioridades) 01 e 02 da WCAG (perceptível 

e operável), assim como os erros manuais foram descartados. O nível AAA é 

alcançado quando não existem problemas automáticos e nem manuais, de nenhum 

dos três princípios da WCAG (perceptível, operável e compreensível). Na 

apresentação dos resultados, a plataforma exibe um resumo da checagem conforme 

a seguinte legenda, as quais se baseiam nos quatro princípios da WCAG (perceptível, 

operável, compreensível e robusto): sem problemas, sinalizados pelo sinal de visto (√) 

na cor verde; problemas, sinalizados pela letra “X” em vermelho (correções 

necessárias); advertências, sinalizadas pela exclamação (!) em laranja (revisados 

manualmente); e casos não verificados, sinalizados pela interrogação (?) em azul 

(comprovação unicamente de forma manual) (FUNDACIÓN CENTRO 

TECNOLÓGICO DE LA INFORMACIÓN Y LA COMUNICACIÓN, 2023?).  

Mantendo o nível AA para a análise (adotado como padrão pela plataforma), a 

URL da página inicial do portal (espanhol) Ministerio de Asuntos Exteriores, Unión 

Europea y Cooperación (MAEUEC)79 foi informada na plataforma. O resumo dos 

resultados indicou sete problemas em 12 critérios (de sucesso), sendo 29 qualificados 

como perceptível, 34 como operável, cinco como compreensível e dois como robusto. 

Sobre as advertências, 119 identificações em 14 critérios foi o resultando, sendo 113 

do tipo perceptível, 148 como operável e 12 como compreensível. Finalmente, 19 itens 

não verificados em 25 critérios foram apontados, sendo sete como perceptível, 11 

como operável e sete como compreensível. Exemplificando, o critério “idioma da 

 
78 Acesso: https://www.tawdis.net/. 
79 Acesso: https://www.exteriores.gob.es/.  

https://www.tawdis.net/
https://www.exteriores.gob.es/
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página” (nível A), do princípio compreensível, foi classificado como um não problema 

(√), o critério "textos alternativos" (nível A), do princípio perceptível, foi apontado como 

um problema (X), o critério “cabeçalhos e tags” (nível AA), do princípio operável, foi 

mencionado como um ponto que requer revisão manual (!) e o critério “características 

sensoriais” (nível AAA), também do princípio perceptível, foi qualificado como um item 

que deve ser comprovado de forma manual (?). 

Ainda cabe mencionar o Adapta Web80, que é uma agência de Brasília (DF) 

formada por profissionais das áreas de Programação, Comunicação e Design Gráfico. 

A agência oferece estratégias para promoção de acessibilidade em interfaces de 

websites, intranets, aplicativos móbiles e softwares em geral. Logo, os referidos 

profissionais orientam os clientes em registro de domínio, marketing digital, análise de 

métricas entre outras demandas. Destaca-se o seu serviço de avaliação e teste de 

acessibilidade, contendo orientações que cerificam o website em nível AAA de 

conformidade, seguindo as normas e diretrizes da WCAG 2.1 e as regras do eMAG 

3.0 (ADAPTA WEB, 2023?).  

Nota-se, portanto, que apesar da oferta de diversos recursos de acessibilidade 

digital, de diretrizes, de selos de validação, de softwares validadores, de serviços de 

consultoria, de orientações para acessibilidade web, de desenvolvimento de TAs e de 

iniciativas como o “Movimento Web Para Todos”81, ainda exista o cenário retratado na 

matéria da Agência Brasil de 2020, anteriormente mencionada, em que apenas 0,74% 

dos websites ativos (14 milhões), analisados naquele ano, passaram por testes de 

acessibilidade, superando o índice de 0,61%, atingido em 2019, resultado esse 

apresentado na pesquisa realizada pelo “Movimento Web Para Todos”, conforme 

matéria da CNN Brasil de 2022, também já mencionada neste trabalho. Assim, 

percebe-se que no cenário brasileiro, a acessibilidade digital vem evoluindo a passos 

lentos, tendo um longo caminho para se alcançar uma inclusão digital madura nos 

websites disponíveis, via união entre TICs e acessibilidade. Trata-se de um cenário 

em que as problemáticas acerca da acessibilidade digital, seja pela falta de 

intérpretes, legendas, rótulos de descrição das imagens etc., ganham destaque ao 

passar dos anos, sendo possível observar a preocupação de alguns segmentos com 

a implementação de recursos acessíveis, principalmente nos meios educacionais e 

 
80 Acesso: http://adaptaweb.com.br/. 
81 Acesso: https://mwpt.com.br/. 

http://adaptaweb.com.br/
https://mwpt.com.br/
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informacionais. Ainda assim, é uma amostragem pequena em comparação a outros 

espaços disponíveis na web. 

Por fim, se destaca a iniciativa promovida pelo Governo Federal, a 

anteriormente mencionada eMAG, tendo a sua primeira versão lançada em 2005. A 

partir da iniciativa, o Governo Federal defende que o acesso das pessoas com 

deficiência, de modo geral, está relacionado ao uso do computador, considerando o 

acesso sem mouse ou sem monitor, especialmente no que se refere as pessoas com 

deficiência visual. Outros aspectos levantados são o acesso sem teclado, o que inclui 

as pessoas com limitações de mobilidade, e o acesso sem áudio, pensando nas 

pessoas com deficiência auditiva. A eMAG ainda considera outras limitações, como 

leitura, linguística, raciocino lógico, memória, dislexia etc. (BRASIL, 2014).  

A Cartilha do eMAG, ampara-se no Decreto nº 5296, de 02 de dezembro de 

2004, que regulamenta a Lei n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, a qual prioriza o 

atendimento aos indivíduos com deficiência, aos idosos com idade de 60 anos ou 

mais, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos. Ainda 

se destaca que o Decreto n° 6949, de 25 de agosto de 2009, é considerado um marco 

legal ao promulgar a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência. Além disso, para institucionalizar o eMAG, a Portaria nº 3, de 07 de maio 

de 2007, tornando a iniciativa obrigatória nos websites e portais do governo brasileiro, 

sendo, inclusive, incluído no sistema de Administração dos Recursos de Informação 

e Informática (SISP) (BRASIL, 2014). 

Em relação aos elementos padronizados de acessibilidade, o eMAG  

estabelece cinco elementos como obrigatórios, sendo: teclas de atalho, sendo pontos 

estratégicos que devem estar presentas na barra de acessibilidade; barra de 

acessibilidade, que deve estar posicionada no topo da página web; alto contraste, 

que estabelece uma relação de contraste entre o plano de fundo e os elementos do 

primeiro plano, como os textos, links, ícones, imagens etc.; mapa do site, que deve 

apresentar uma lista hierárquica do conteúdo presente no website; e página de 

descrição dos recursos acessíveis, que deve apresentar os atalhos padrões para o 

Governo Federal, como “Alt + 2”, direcionando para o menu principal, “Alt + 4”, 

remetendo ao rodapé do website, entre outros atalhos. (BRASIL, 2014). 

Em geral, os ambientes da WWW, dos mais variados segmentos, devem 

considerar a exposição de suas informações, como é a realidade das bibliotecas 

digitais, que pensam na oferta de seus acervos de maneira que tanto potencialize o 
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visual quanto seja rico em descrições, além de possibilitar o acesso às diferentes 

áreas da interface (DIOGO, 2014). Considerando que o design de uma biblioteca 

digital deve pensar na acessibilidade, recomenda-se que a interface seja idealizada 

em níveis diferentes, assim como defendem Pupo, Melo e Ferrés (2006, p. 35): 

 

[...] na estrutura que dá acesso às diferentes áreas do portal; no 
catálogo com informações sobre o acervo físico; no próprio acervo 
online, etc. Ao se falar em acesso indiscriminado à informação, torna-
se essencial que todos estes serviços estejam acessíveis ao seu 
público-alvo, que pode incluir pessoas com as mais diferentes 
características. 

 

Logo, a acessibilidade na web promove o direito básico de acesso à 

informação, ajudando na construção de uma sociedade mais democrática, intenção 

que é potencializada pela perspectiva do Design Universal, a qual defende uma 

sociedade igualitária nos direitos e deveres, eliminando discriminações via aplicação 

de acessibilidades. Assim, este design propõe o desenvolvimento de produtos e 

serviços que possam ser utilizados por todos, sendo uma forma de adequação às 

diferenças impostas (MACIEL, 2000; PUPO; MELO; FERRÉS, 2006; VIVARTA, 2003). 

O Design Universal também é abordado no Decreto 5.296, de 02 de dezembro de 

2004, definindo este incentivo para a acessibilidade da seguinte maneira: 

 

[...] concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características 
antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 
confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem 
a acessibilidade. (BRASIL, 2004, p. 3)  

 

 Perante a importância dada ao design, se compreende que a elaboração de 

um ambiente web, com serviços e produtos acessíveis, pode se apoiar na AI para 

organizar e apresentar informações nas interfaces, com fim de remover os obstáculos 

percebidos pelo usuário, permitindo-lhe superar sua deficiência. Sendo assim, a AI 

pode auxiliar, possibilitar e facilitar a criação e a adequação de websites, buscando 

privilegiar o perfil do usuário frente às suas limitações, o que promove a cidadania e 

proporciona a inclusão digital de pessoas com deficiência. Dessa forma, a promoção 

da acessibilidade em espaços da web, como as bibliotecas digitais, estimula a 

inclusão digital de pessoas com deficiência, fundamentada em um design mais 

inclusivo para atender as demandas especificas desse público, sendo possível a partir 
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de recursos como o alto-contraste da tela e de TAs como o DOSVOX82 e o Virtual 

Vision83 (LAZZARIN, et al., 2012; TORRES; MAZZONI; ALVES, 2002). Contudo, 

esses recursos precisam ser representados e apresentados de maneira que seja 

compreensível a quem os necessita, para alcançar certa informação e, assim, 

consumir os conteúdos desejados. Na verdade, os rótulos devem ser fidedignos ao 

que propõem esses recursos, seja na forma textual, seja de maneira imagética. 

Considerando os sistemas de rotulação da AI, orientações se fazem presentes quanto 

a definição e uso de ícones, títulos, links textuais ou links não-textuais, termos de 

indexação e índices, os quais afetam diretamente a compreensão dos usuários sobre 

as informações dispostas em tela, especialmente daqueles que necessitam de 

navegação e leitura assistidas via recursos de acessibilidade. 

Pensar tanto na oferta quanto na forma como os recursos de acessibilidade 

são apresentados aos usuários deve ser uma resposta a estimativa feita pela W3C, 

em 2002, de que acima de 90% dos websites não estavam acessíveis para os 

usuários com alguma deficiência ou algum tipo de necessidade especial, sendo esse 

um cenário que não sofreu muitas mudanças até os dias de hoje, em perspectiva 

universal (BOLDYREFF, 2002). 

A referida estimativa oferece respaldo para inferir que bem mais da metade dos 

websites presentes na Internet não estão acessíveis para pessoas com deficiência ou 

àquelas que possuem alguma necessidade especial. Logo, se nota certa carência 

quanto a propagação de acessibilidade em ambientes digitais, a qual pode ser, 

inclusive, uma realidade de muitas bibliotecas digitais. Em uma breve navegação na 

web é possível identificar essa ausência, de recursos acessíveis nas interfaces, como 

exemplificado por um serviço digital do sistema de bibliotecas (SB) da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV) (Figura 14). 

 

  

 
82 É um sistema para microcomputadores que se comunica com o usuário por meio da síntese de voz, 
viabilizando o uso de computadores por deficientes visuais. Ou seja, realiza a comunicação via síntese 
de voz (UFRJ, 2022).  
83 O Virtual Vision é um leitor de telas que possibilita pessoas com deficiência visual acessarem com 
autonomia os programas de computador, através da leitura de seus menus e telas, via um sintetizador 
de voz. Ao analisar esses programas, o Virtual Vision procura por informações que possam ser lidas 
para esses usuários, permitindo-lhes navegar pelo ambiente (INSTITUTO BRASIL DIGITAL, 2023?). 
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Figura 14: Interface do repositório digital da FGV 

 
Fonte: FGV (2022). 
 

Fazendo parte da estimativa do W3C, o repositório digital da FGV não 

apresenta recursos acessíveis que atendam as pessoas com deficiência. Por vezes, 

negligencias do tipo ocorrem por causa do software adotado para o desenvolvimento 

do serviço digital. No caso da FGV, adotou-se o software livre DSpace.  

O DSpace não oferta funcionalidades relacionadas à acessibilidade de forma 

padronizada, incluindo problemática na oferta de textos alternativos para imagens e 

não presença de recursos de alto contraste. Por outro lado, como se trata de um 

software de código aberto, ele amplia as possibilidades de customizações nas 

interfaces das plataformas, como a implementação de recursos acessíveis 

(SCHIESSL, et al., 2020). 

Considerando a pluralidade de pessoas que trafegam na web, a acessibilidade 

parece que ainda não é promovida em websites como deveria, diante de interfaces 

com pouco ou nenhum recurso inclusivo. Logo, se torna possível questionar se essa 

é uma realidade das bibliotecas e demais unidades de informação, as quais se fazem 

presentes na web a partir de suas bibliotecas digitais, como é o caso das bibliotecas 

das IESs, que defendem espaços abertos, igualitários e inclusivos. 
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3 METODOLOGIA 

 

Ao passar do tempo, o ser humano buscou, e continha buscando, conhecer as 

coisas do mundo e encontrar explicações para tudo a sua volta, desenvolvendo 

maneiras para isso via Ciência. Neste caminho, o homem produz conhecimento ao 

longo da sua história. Para tanto, a Ciência se comporta como “[...] uma 

sistematização de conhecimentos, um conjunto de proposições logicamente 

correlacionadas sobre o comportamento de certos fenômenos que se deseja estudar” 

(LAKATOS; MARCONI, 2003, p.80). Porém, ao relacionar a Ciência diretamente com 

o conhecimento se faz necessário ponderar a existência de conhecimentos que não 

são considerados Ciência, como, por exemplo, os conhecimentos religiosos, pois, o 

conhecimento científico pretende formular leis universais/gerais que expliquem os 

fenômenos de maneira objetiva, ao descrever a realidade, sendo racional, sistêmico 

e verificável, demonstrando a veracidade das informações e falível quando reconhece 

a presença de erros (GIL, 2008; SILVA, 2015). 

Para gerar conhecimento científico é fundamental realizar a tarefa de pesquisa, 

permitindo descobrir a realidade que está além da percepção inicial. A pesquisa pode 

ser definida como um “[...] processo formal e sistêmico de desenvolvimento do método 

científico” (GIL, 2008, p.26), com o objetivo de encontrar repostas aos problemas da 

humanidade, através da construção de um caminho para conhecer a realidade, 

chamado de pesquisa científica, definida como “[...] o conjunto de procedimentos 

sistemáticos baseados no raciocínio lógico, que tem por objetivo encontrar soluções 

para problemas propostos, mediante a utilização de métodos científicos” (REIS; 

CICONELLI; FALOPPA, 2002, p. 51). Logo, a pesquisa científica é uma forma de 

realizar investigação de maneira concreta, planejada e desenvolvida com base na 

metodologia cientifica (DEMO, 1985; GIL, 2008; LAKATOS; MARCONI, 2003). 

A metodologia, no geral, pode ser compreendida como uma preocupação 

instrumental que trata dos procedimentos, ferramentas e caminhos que intencionam 

atingir as realidades teórica e prática. Assim, a metodologia científica trata de estudar 

os métodos ou as etapas que precisam ser seguidas em um processo, com o objetivo 

de captar e analisar as características desses métodos tanto para avaliar 

capacidades, potencialidades, limitações e distorções quanto para criticar os 

pressupostos ou as implicações da utilização dos métodos. No caso da metodologia 

científica, é percebida como um conjunto de etapas em ordem de execução, para 
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realizar a investigação de fenômenos, incluindo as etapas de escolha do tema, 

planejamento, desenvolvimento metodológico, coleta e tabulação de dados, análise 

dos resultados e as conclusões (DEMO, 1985; GASQUE, 2020; SILVA; MENEZES, 

2005). Ou seja, a metodologia cientifica “é um conjunto de abordagens, técnicas e 

processos utilizados pela ciência para formular e resolver problemas de aquisição 

objetiva do conhecimento, de uma maneira sistemática” (RODRIGUES, 2007, p. 2). 

Ao se fazer presente e necessária neste TCC, a metodologia científica refere-

se ao conjunto de fases ou etapas que foram necessárias para realizar o estudo, 

caracterizada por um método, pela natureza, pelos objetivos, por procedimentos 

técnicos, pela abordagem de coleta de dados e pelo campo de investigação. 

 

3.1 CARACTERÍSTICAS 

 

Do ponto de vista do método, a presente pesquisa adota o dedutivo, que é um 

método racional, em que apenas a razão pode levar ao conhecimento verdadeiro, 

tendo o objetivo de explicar preposições, que partem de uma ideia geral de 

concepções já conhecidas e estabelecidas como verdadeiras para, então, chegar em 

uma ideia particular (conclusão lógica). Pelo método dedutivo, se as premissas que 

constituem um fato são consideradas verdadeiras, logo, a conclusão da união dessas 

premissas também deve ser verdadeira (GIL, 2008; LAKATOS; MARCONI, 2003; 

SILVA, 2015). Nesta pesquisa, o método dedutivo parte de um corpus específico de 

ambientes digitais, o qual foi analisado quanto à promoção da acessibilidade em suas 

interfaces, com um olhar especial sobre a rotulação dos recursos de acessibilidade 

identificados, gerando considerações lógicas. 

À luz da natureza, a pesquisa considera-se como básica, pois trata-se de um 

tipo de investigação que se propões a estudar as preposições já estabelecidas como 

verdadeiras, para produzir novos conhecimentos úteis que gerem novos avanços na 

Ciência, mas sem aplicações práticas (SILVA; MENEZES, 2005). A presente pesquisa 

não apenas identifica a presença de recursos de acessibilidade nas interfaces de 

bibliotecas digitais de IESs específicas, mas preocupa-se com a forma como esses 

recursos são apresentados aos usuários que possuem deficiência. Entende-se que a 

presença dessas ferramentas é importante, mas de nada valerá se elas não puderem 

ser compreendidas pelos que delas necessitam para alguma ação específica, como 

leitura e navegação. 
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Em relação aos objetivos, a pesquisa se classifica como descritiva, pelo seu 

propósito de descrever as características de fenômenos ou populações especificas, 

ou permitir relações entre variáveis, de modo que considerem a utilização de técnicas 

padronizadas de coleta de dados, como os questionários e a observação sistemática, 

se estabelecendo como um levantamento bibliográfico (GIL, 2008; SILVA; MENEZES, 

2005). Neste sentido, faz-se necessário não apenas identificar, mas descrever a 

presença de recursos de acessibilidades nas interfaces estudadas, no caso, com um 

olhar crítico baseado nos sistemas de rotulação da AI. 

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa se caracteriza como 

bibliográfica, evidenciando o uso de materiais que já foram publicados, entre livros, 

artigos de periódicos científicos etc., como forma de recuperar o conhecimento 

científico sobre o problema abordado. A pesquisa também se caracteriza como 

documental, pois designa-se a utilização de materiais que ainda não receberam 

nenhum tratamento analítico, tratadas como fonte primária, englobando, por exemplo 

documentos oficiais, reportagens de jornais, fotografias etc. (GIL, 2008; LAKATOS; 

MARCONI, 2003; RODRIGUES, 2007; SILVA; MENEZES, 2005). Posto isso, a 

pesquisa possui um levantamento bibliográfico, constituído por artigos de periódicos 

científicos, livros, monografias, dissertações, teses entre outros materiais que apoiam 

a discussão sobre os temas principais, e documental, via websites, blogs, publicações 

jornalísticas, guias, legislações, cartilhas, além das próprias interfaces analisadas. 

Quanto à abordagem de análise de dados, a pesquisa se caracteriza como 

qualitativa, dado que é descritiva, não usando técnicas estatísticas para quantificar as 

informações, e os dados coletados levam à interpretação de fenômenos, atribuindo 

significados (RODRIGUES, 2007; SILVA; MENEZES, 2005). Portanto, a pesquisa 

desenvolve interpretações de aspectos levantados ao longo da coleta de dados em 

interfaces digitais (telas), orientações técnicas, diretrizes, avaliações etc.  

 

3.2 CAMPO DE PESQUISA 

 

Diante da popularização da Internet, a quantidade de pessoas que se fazem 

presentes na WWW é crescente, fato que exige a construção de espaços digitais 

acessíveis, justamente pela heterogeneidade de perfis, incluindo pessoas com 

deficiência. É com este olhar que um conjunto de bibliotecas digitais de IESs do DF 

foi analisado, especificamente quanto a oferta de recursos de acessibilidade e como 
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essas ferramentas são apresentadas e rotuladas, seja de maneira textual ou 

imagética. Como mencionado, parte-se do pressuposto de que não adianta ofertar 

recursos de acessibilidade nas interfaces se estes não puderem ser compreendidos 

por quem os necessitam, para atender suas necessidades informacionais. No caso, 

por exemplo, existe a intenção de analisar se o rótulo ou o símbolo adotado para o 

recurso de alto-contraste faz sentido ao usuário que possui deficiência visual. 

Como campo da pesquisa, uma amostragem foi constituída a partir de serviços 

digitais ofertados por instituições encontradas em uma consulta realizada no e-MEC84, 

sendo filtrada85 pelas maiores notas recebidas no Índice Geral de Cursos (IGC)86 e no 

Conceito Institucional (CI)87, ambos valorados entre “1” (nota mais baixa) e “5” (nota 

mais alta). 

Na primeira etapa da constituição da amostragem, uma sequência de passos 

foi percorrida: 1) selecionar a Unidade da Federação (UF), ou seja, “Distrito Federal”; 

selecionar o município, no caso, “Brasília”; 3) selecionar o índice, isto é, “IGC”88; 4) 

selecionar a nota mais alta do índice, que é “5”. Como resultado, nenhuma IES foi 

identificada, ou seja, não houve instituições que atenderam aos requisitos de filtragem. 

 
84 É uma base de dados dos cursos das IESs, regulamentada em 2017 pela Portaria Normativa nº 21. 
O e-MEC foi criado para realizar tramitações eletrônicas dos processos de regulamentação das IESs, 
possibilitando credenciamentos, autorização, reconhecimento e renovação dos cursos, de maneira 
mais simples e transparente (BRASIL, 2018; E-MEC, 2023). Acesso: https://emec.mec.gov.br/. 
85 Existe o índice do Conceito Institucional Educação a Distância (CI-EaD), que corresponde às notas 
resultantes da análise dos Cursos Superiores de EAD, e seus aspectos relacionados (CONTRO, 2021). 
Porém, o CI-EaD não é utilizado a título de análise nesta pesquisa por ser um indicador específico para 
os cursos de EaD e por não alterar o resultado da busca segundo as filtragens anteriores (IGC e 
Conceito Institucional). Vale salientar que esse índice foi incluído recentemente no e-MEC, sendo 
considerado um requisito que se soma ao desempenho analítico sobre as IESs. 
86 É o indicador que avalia a instituição de ensino, considerando a média dos Conceito Preliminar de 
Cursos (CPC) do último triênio do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) dos 
cursos, a média dos conceitos de avaliação dos Programas de Mestrado e Doutorado atribuídos pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), vinculada ao Ministério da 
Educação (MEC), e a distribuição dos estudantes entre os diferentes níveis de ensino, graduação ou 
pós-graduação (MEC, 2019). 
87 Conjunto de conceitos definidos a partir de notas atribuídas durante a visita presencial do MEC na 
IES, com fim de avaliar as instalações físicas, políticas de gestão e plano de desenvolvimento 
(TENENTE, 2022). 
88 Os resultados do IGC são apresentados a partir da avaliação dos cursos das 2.070 instituições 
(públicas e privadas), analisados entre 2017 e 2019, conforme a divulgação dos resultados do IGC 
(2019) pelo MEC e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 
em 2021. Entre as IESs avaliadas nessa edição de 2019, 87,1% (1.801) são instituições privadas, 
enquanto 12,9% (269) são públicas, sendo que os centros universitários correspondem a 15,6% e as 
universidades a 9,4%, seguidas das faculdades com 73,1%. Salienta-se que Rio Grande do Sul (RS) 
(39,4%), Ceará (33,3%) e DF (30,6%) obtiveram o maior número de instituições com IGC “4”, ao passo 
que nenhuma das IESs avaliadas das regiões Centro-Oeste e Norte atingiram a nota “5”. No caso do 
DF, apresenta-se como um destaque no Centro-Oeste, com 15 instituições que receberam a nota “4, e 
a UnB lidera o ranking com nota “4”, a mesma nota da edição anterior (2017-2018) (INEP, 2022; 
SALOMÃO, 2021).  

https://emec.mec.gov.br/
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Nesse sentido, a nota “4” do IGC foi selecionada, resultando em 16 instituições. Como 

todas possuem a nota “4”, realizou nova filtragem, agora a partir do elemento avaliativo 

CI, nota “5”, alcançando o seguinte resultado: Centro Universitário do Instituto de 

Educação Superior de Brasília (IESB)89; Centro Universitário Processus 

(UNIPROCESSUS)90; Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa de 

Brasília (IDP-BSB)91; e UnB92.  

Partindo para a segunda etapa, procurou-se no website oficial das IESs, 

identificadas no e-MEC, a oferta de, ao menos, uma biblioteca digital. Caso a 

instituição não possua uma plataforma do tipo, considerou-se outros serviços digitais 

que também intencionam ofertar acervos na web, independente de níveis de 

organização da informação. Neste sentido, é possível citar serviços como os 

repositórios digitais e os catálogos online. Ainda assim, observou-se se o serviço 

digital de cada IES oferta, ao menos, um recurso de acessibilidade. 

 

3.3 ETAPAS DA PESQUISA 

 

De início, foram realizadas pesquisas bibliográficas sobre os assuntos 

principais deste TCC, ou seja, biblioteca digital, AI e acessibilidade. Após o primeiro 

contato literário, viu-se a necessidade de aprofundar a coleta bibliográfica, partindo 

para aspectos contextuais, como o surgimento da biblioteca digital, a existência dos 

sistemas da AI (com foco em rotulações) e a implementação de acessibilidade 

segundo recursos que proporcionem o acesso democrático, que promovam a inclusão 

digital, sendo um caminho para a inclusão social. A partir deste breve certame, o 

presente trabalho desenvolveu-se ao longo das seguintes etapas: 

 

1. Definição do tema; 

2. Realização da pesquisa bibliográfica em espaços como o Repositório 

Institucional da UnB (RIUnB)93 e a BDM, também da UnB, a BDTD e a 

revista Ciência da Informação94, ambas do IBICT, a revista Perspectivas em 

 
89 Acesso: https://www.iesb.br/home/. 
90 Acesso: https://processus.edu.br/. 
91 Acesso: https://www.idp.edu.br/conheca-o-idp/. 
92 Acesso: https://www.unb.br/. 
93 Acesso: https://repositorio.unb.br/. 
94 Acesso: https://revista.ibict.br/ciinf/. 

https://www.iesb.br/home/
https://processus.edu.br/
https://www.idp.edu.br/conheca-o-idp/
https://www.unb.br/
https://repositorio.unb.br/
https://revista.ibict.br/ciinf/
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Ciência da Informação95, a Base de Dados Referenciais de Artigos de 

Periódicos em Ciência da Informação (BRAPCI)96, a Biblioteca Eletrônica 

Científica Online (SciELO)97 entre outros. Também se menciona que a 

pesquisa bibliográfica ocorreu nos buscadores Google e Google 

Acadêmico; 

3. Efetuação da pesquisa documental em espaços como os portais do 

Governo Federal sobre legislação, do jornal Cable News Network (CNN) 

Brasil98 e de notícia da Agência Brasil99, blogs sobre acessibilidade, 

desenvolvimento web etc., além de variadas interfaces, como websites, 

bibliotecas digitais, repositórios digitais, catálogos online entre outros. 

Ainda, enuncia-se que o buscador Google foi adotado ao longo dessa fase 

da pesquisa; 

4. Adoção de expressões de busca como “biblioteca digital”, “arquitetura da 

informação”, “sistemas de rotulação”, “acessibilidade digital”, 

“acessibilidade na web”, “inclusão digital”, "tipos de deficiência", "selos de 

acessibilidade digital” etc.; 

5. Consulta ao portal e-MEC para a constituição do campo da pesquisa, 

considerando IESs do DF. Um conjunto de filtros (passos) foi adotado ao 

longo da consulta na plataforma;  

6. Definição do corpus da pesquisa; 

7. Análise das interfaces identificadas e selecionadas; 

8. Apresentação dos resultados. 

 
95 Acesso: https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci. 
96 Acesso: https://www.brapci.inf.br/. 
97 Acesso: https://www.scielo.br/.  
98 Acesso: https://www.cnnbrasil.com.br/. 
99 Acesso: https://agenciabrasil.ebc.com.br/. 

https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci
https://www.brapci.inf.br/
https://www.scielo.br/
https://www.cnnbrasil.com.br/
https://agenciabrasil.ebc.com.br/
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 Com o intuito de responder aos objetivos propostos, um conjunto de interfaces 

de serviços digitais de IESs (Quadro 3) localizadas no DF foram analisadas, ente os 

meses de setembro de 2022 e janeiro de 2023, sendo uma de caráter público e três 

qualificadas como instituições privadas.  

 

Quadro 3: Instituições identificadas no e-MEC 
IES DESCRIÇÃO 

IESB 

É um Centro Universitário privado com fins lucrativos que oferece Cursos de 
Graduação e Pós-Graduação, nas modalidades presencial, híbrido e EAD, 
além de um Colégio que abrange os níveis fundamental e médio. A instituição 
oferta programas de iniciação cientifica, serviços da biblioteca, serviços de 
ajuda a comunidade entre outros. A biblioteca possui laboratórios de 
informática, salas de estudo individual ou em grupo, além do acervo disponível 
para empréstimo e consulta local. 

UNIPROCESSUS 

É um Centro Universitário privado sem fins lucrativos que oferta Cursos de 
Graduação e Pós-Graduação nas áreas administrativa, jurídica, tecnológica e 
de finança, além de oferecer Cursos preparatórios para concursos e para 
provas da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)100. Ainda, a instituição 
dispõe de programas para pesquisas, iniciações cientificas, extensão, serviços 
da biblioteca, criação e divulgação de eventos e workshops entre outros. Sem 
maiores informações, a instituição informa que a sua biblioteca oferta uma 
infraestrutura eficiente para a promoção da prática de estudo, estando 
presente em dois campi. 

IDP 

É uma Faculdade privada com fins lucrativos que oferta Cursos de Graduação 
e Pós-Graduação, principalmente nas áreas de Comunicação, Economia, 
Direito, Negócios e Gestão, como também oferece cursos livres online, 
atendimento das bibliotecas, cursos de extensão, laboratórios de informática 
entre outros. A biblioteca disponibiliza baias de estudo individual, salas de 
estudos em grupo, oficinas de capacitação e aprendizagem em base de 
dados, normas da ABNT etc., além de outros serviços. 

UnB 

É uma Universidade Federal pública que oferece Cursos de Graduação e Pós-
graduação, programas de iniciação cientifica e de extensão, além de serviços 
do Arquivo Central, do Sistema de Bibliotecas da UnB (SiB-UnB), da editora da 
instituição etc. Em relação a BCE, ela é o organismo gestor da rede de 
bibliotecas da Universidade, a qual possui serviços como capacitações em 
Currículo Lattes101, nas normas da American Psychological Association (APA) 
etc., minicursos, oficinas, clube de leitura entre outros. 

Fonte: Da pesquisa (2023); baseado em IDP (2023?b); Brasil (2023); IESB (2023?b); UnB 
(2022a, c2023?b); UNIPROCESSUS (2023b). 
 
 

Na procura por verificar a implementação da acessibilidade nas interfaces, 

como mencionado anteriormente, na segunda etapa houve a identificação de 

serviços digitais disponibilizados pelas IESs selecionadas. Em seguida, ocorreu a 

seleção desses ambientes, priorizando o tipo “biblioteca digital”. Depois, deu-se a 

 
100 Acesso: https://www.oab.org.br/. 
101 Acesso em: https://www.lattes.cnpq.br/. 

https://www.oab.org.br/
https://www.lattes.cnpq.br/
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identificação dos recursos de acessibilidade implementados nas interfaces dos 

serviços digitais previamente selecionados. De posse da amostragem, foi possível 

observar quais são os rótulos utilizados para representar os recursos identificados, 

considerando seus respectivos significados, características e finalidades. Para tanto, 

a análise baseou-se em componentes de rotulação da AI, como links contextuais, 

títulos, termos de indexação e escolhas do sistema de navegação. 

 

4.1 SERVIÇOS DIGITAIS 

 

 A partir da seleção de IESs, identificaram-se os ambientes digitais que cada 

uma possui, sendo a biblioteca digital um dos focos deste trabalho, o que justifica a 

sua presença na problematização e nos objetivos. No caso, apenas a UnB102 oferta 

um conjunto de bibliotecas digitais, enquanto as demais instituições oferecem um 

catálogo online do seu acervo. Diante dessa constatação, vale mencionar que os 

catálogos online, também conhecidos como eletrônicos, são um dos serviços 

promovidos pelas bibliotecas, enquanto um módulo integrante dos Sistemas de 

Automação de Bibliotecas (SAB), os quais possuem “[...] uma finalidade específica, 

projetados para controlar as atividades essenciais de uma biblioteca” (LIMA, 1999, p. 

311). Em síntese, o Quadro 4 exibe os serviços digitais selecionados por instituição, 

mencionando os softwares adotados para suas implementações. 

 

Quadro 4: Serviços digitais identificados por IES 
IES AMBIENTE DIGITAL DESCRIÇÃO 

IESB 
Catálogo online103  

(acervo da biblioteca) 

Utiliza o software (pago) SophiA104 para 
disponibilizar o acesso aos documentos físicos 
armazenados em suas bibliotecas, além do 
acesso a itens digitais como e-books e TCCs. 

UNIPROCESSUS 
Catálogo online105  

(acervo da biblioteca) 

Desenvolvido na Plataforma Educacional SEI106, 
da empresa Otimize-TI107, para disponibilizar 
livros, normas da ABNT, artigos científicos e 
monografias de Graduação armazenados pela 
instituição. 

 
102 A UnB também oferta um catálogo online, mas este ambiente não foi considerado na amostragem, 
pois, reforçando, o foco concentra-se na identificação de bibliotecas digitais. Em sua ausência, outros 
tipos foram considerados, o que não ocorreu com a UnB. Acesso: https://consulta.bce.unb.br/pergamu 
m/biblioteca/index.php. 
103 Acesso: https://biblioteca.iesb.br/. 
104 Acesso: https://sophia.com.br/. 
105 Acesso: https://sei.institutoprocessus.com.br/minhaBiblioteca/homeBibliotecaExterna.xhtml. 
106 Acesso: https://sei.inf.br/.  
107 Empresa de tecnologias e negócios que busca trazer melhorias paras áreas da educação por meio 
da tecnologia (OTIMIZE-TI, 2020).  

https://consulta.bce.unb.br/pergamum/biblioteca/index.php
https://consulta.bce.unb.br/pergamum/biblioteca/index.php
https://biblioteca.iesb.br/
https://sophia.com.br/
https://sei.institutoprocessus.com.br/minhaBiblioteca/homeBibliotecaExterna.xhtml
https://sei.inf.br/
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IDP 
Catálogo online108 

(acervo da biblioteca) 

Faz uso do software SophiA para disponibilizar 
acesso aos documentos físicos armazenados 
eu seus campi, como também às publicações 
periódicas e aos e-books (disponibilizados por 
plataformas digitais que possuem parceria com 
a instituição). 

UnB BDS109 

Criada no software livre DSpace, ela busca 
atender as demandas das pessoas com 
deficiência visual, da UnB e da comunidade 
externa, coletando, organizando e armazenando 
materiais em formato digital, os quais são 
adaptados aos programas de leitores de telas, 
entre outras possibilidades que facilite o acesso. 

Fonte: Da pesquisa (2023); baseado em IDP (2023?c); IESB (2023?c); OTIMIZE-TI (2020); 
UnB (2023?a); UNIPROCESSUS (2023c). 

 

O catálogo online do IESB possibilita acesso a um acervo que conta com 

aproximadamente 90 mil exemplares, incluído documentos institucionais como TCCs, 

dissertações e teses, os quais são disponibilizados em formato PDF, para acesso de 

todos. Por outro lado, os demais tipos de materiais, incluindo mais de 21 mil títulos de 

livros, 490 títulos de revistas e jornais, dicionários e Digital Versatile Disc (DVDs), 

exigem acesso apenas de usuários que integram a instituição, devidamente 

cadastrados. No caso do catálogo online do UNIPROCESSUS, apenas usuários 

cadastrados têm informações sobre o acervo, como o tamanho, se disponibilizam 

documentos em PDF, localização das obras etc. Contudo, é possível realizar 

pesquisas no catálogo online, o que, a partir de testes, permitiu inferir que o acervo é 

constituído de livros, ou apenas obras do tipo livro estão cadastradas na plataforma, 

desconsiderando documentos como monografias. Quanto ao catálogo online do IDP, 

oferece acesso a um acervo físico com aproximadamente 25 mil títulos, entre livros, 

dicionários, revistas científicas e produções acadêmicas dos discentes e docentes, 

produções essas que estão armazenadas no Repositório Institucional do IDP110, 

disponíveis em PDF. Finalmente, opondo-se às demais IESs que contemplam o 

 
108 Acesso: https://catalogo.idp.edu.br/. 
109 A BCE oferta um conjunto de bibliotecas digitais, assim listadas em seu website: BDM; RIUnB; 
BDS; Biblioteca Digital de Coleções Especiais (BDCE); portal de periódicos; portal de livros; portal de 
conferências; e repositório de informações administrativas. Seguindo a ordem, a BDM seria a 
escolhida, mas ela não possui recursos de acessibilidade. A familiaridade e o uso ao longo da 
Graduação seria mais um motivo para a sua escolha. Diante da impossibilidade, seguiu-se para a 
opção posterior, mas como o foco do trabalho são as bibliotecas digitais, partiu-se para a terceira, 
que é a BDS, uma biblioteca que, além de ofertar recursos de acessibilidade, é especializada para o 
público que possui deficiência visual. Acesso: https://bce.unb.br/bibliotecas-digitais/bds/. 
110 Como o repositório não possui quaisquer recursos de acessibilidade, optou-se seguir pela escolha 
de outro serviço digital ofertado pelo IESB e pelo UNIPROCESSUS, que foi o catálogo online de cada 
instituição. Acesso: https://repositorio.idp.edu.br/. 

https://catalogo.idp.edu.br/
https://bce.unb.br/bibliotecas-digitais/bds/
https://repositorio.idp.edu.br/
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corpus da pesquisa, a UnB possui bibliotecas digitais, entre elas a BDS, que é uma 

biblioteca digital especializada para o público que possui deficiência visual, 

disponibilizando um acervo formado por materiais audiodescritivos, com 

aproximadamente 57 materiais das áreas de Ciências Humanas (4), Ciências Sociais 

Aplicadas (6), Linguística, Letras e Artes (46) e outros (2), além de 690 materiais 

textuais que contemplam as áreas de Ciências da Saúde (28), Ciências Humanas 

(375), Ciências Sociais Aplicadas (71), Linguística, Letras e Artes (222) e outros (1). 

Ademais, a BDS é integrante da Rede Brasileira de Estudos e Conteúdos Adaptados 

(REBECA), que coopera na troca de informações técnicas e no compartilhamento de 

materiais digitais adaptados, oferecendo suporte informacional acadêmico para 

pessoas com deficiência visual (IDP, 2023?a; IESB, 2023?a; UNB, 2023?a; 

UNIPROCESSUS, 2023a). 

Enquanto bibliotecas e repositórios digitais pretendem ser ambientes de acesso 

autônomo às informações e ao próprio documento em si, como também possuir mais 

possibilidades de interação, segundo apresentado no Workshop de Santa Fé 

(ARAÚJO, 2019; GRIFFIN, 1998), a ideia do catálogo remete às informações e a 

localização dos documentos, compreendendo conteúdos e não somente a 

representação bibliográfica, para que seja ofertada mais possibilidades de localização 

da informação e utilização do serviço em si (SERRA; SEGUNDO, 2017). Apesar de 

cada um possuir características próprias, o que é notório e ciente, os referidos 

ambientes foram avizinhados por serem serviços digitais comumente disponíveis na 

web para a oferta de acervos de bibliotecas, atendendo um público diverso, portanto, 

suscetíveis a adoção de recursos de acessibilidade. 

 

4.2 RECURSOS DE ACESSIBILIDADE 

 

A partir dos serviços digitais selecionados por IESs, buscou-se identificar os 

recursos de acessibilidade presentes em suas interfaces. Depois analisadas, foi 

possível visualizar a presença dos seguintes recursos: alto contraste; alteração do 

tamanho da fonte; e atalhos dos comandos por teclado. 

Referindo-se aos serviços digitais, verificou-se na interface do catálogo online 

do UNIPROCESSUS (apêndice B) a ausência de recursos de acessibilidade, ao 

menos não visíveis aos usuários não cadastrados na plataforma, ou seja, que não 

fazem parte da instituição. Ainda, o repositório digital da IES também não apresenta 
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recursos de acessibilidade. No caso dos demais ambientes, ou seja, a biblioteca digital 

da UnB e os catálogos online do IESB e do IDP, o alto contraste, o tamanho da fonte 

e os atalhos do website, considerados básicos para a acessibilidade digital, estão 

presentes nas interfaces (Quadro 5). 

 

Quadro 5: Recursos de acessibilidade por IES 
RECURSO DESCRIÇÃO 

Alto contraste 
Utilizado para alterar o contraste da tela, permitindo uma leitura 
confortável aos usuários com baixa visão, com daltonismo ou que 
utiliza monitores monocromáticos. 

Tamanhos da fonte 

Recurso que pode ser acionado a partir de comando no teclado 
(tecla de atalho) ou clique no próprio ícone. É possível diminuir o 
tamanho das letras da interface, retornar ao tamanho original ou 
ampliá-las. 

Atalhos do website 

Um link para uma página, acionado por comando no teclado (tecla 
de atalho) ou clique no próprio ícone. Apresentando os atalhos 
possíveis para acionar certas ações ou para navegação no 
website. 

Fonte: Da pesquisa (2023); baseado em IDP (2023?c); IESB (2023?c). 

 

As interfaces dos catálogos online do IESB (apêndice A) e do IDP (apêndice C) 

seguem o mesmo padrão (Figura 15), pois foram implementadas a partir do software 

Sophia. Posicionados em uma barra localizada na parte superior da interface, é 

possível identificar o recurso de acessibilidade alto contraste.  

 

Figura 15: Interface do catálogo online do IDP 

 
Fonte: IDP (2023?c). 
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Posicionado à esquerda do recurso auto contraste, está o item “acessibilidade”, 

o qual, na verdade, é um hiperlink que remete a uma janela que apresenta os recursos 

de acessibilidade ofertados na interface, entre alto contraste e alteração do tamanho 

das fontes (ampliar tela e diminuir tela). Contudo, vale salientar que tal alteração não 

é uma funcionalidade do Sophia, mas de navegadores, exemplificados por Chrome, 

Firefox, Microsoft Edge e Safari. Portanto, funcionam via teclado (Quadro 6). 

 

Quadro 6: Atalhos das interfaces dos catálogos online 
ATALHO 

FUNÇÃO 
WINDOWS MAC 

Ctrl + Command + Ampliar tela 

Ctrl - Command - Diminuir tela 

Fonte: IDP, 2023?c. 

 

Na interface da BDS, os recursos de acessibilidade estão posicionados em uma 

espécie de cabeçalho (apêndice D), obviamente, localizado no topo da página: alto 

contraste; atalhos; diminuir tamanho da fonte; retornar para a fonte padrão; e 

aumentar tamanho da fonte. 

 

Figura 16: Interface da BDS111 

 
    Fonte: UnB (2023?a). 

 

 
111 Na interface da homepage da BCE, são ofertados os recursos de acessibilidade aumentar texto, 
diminuir texto, escala de cinza, alto contraste, contraste negativo, clarear fundo, sublinhas links, negrito, 
negrito, resete e mapa do website, além dos itens ajuda e fale conosco (UNB, 2022a). 
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Vale destacar que os recursos de aumentar e diminuir o tamanho da fonte, 

ilustrados na Figura 16, funcionam tanto via clique do mouse no ícone correspondente, 

como por teclas de atalho (Quadro 7), assim como mencionados nas interfaces do 

IESB e do IDP. No caso, a BDS oferece o item “atalhos”, o qual remete a uma janela 

com orientações ao usuário em como executar comandos de tarefas e de navegação, 

não se limitando aos comandos de aumentar e diminuir o tamanho da fonte. 

 

Quadro 7: Atalhos da interface da BDS 
ATALHO FUNÇÃO 

Alt + a Ir para atalhos 

Alt + c Ir para comunidades e coleções 

Alt + f Ir para fale conosco 

Alt + i Ir para página inicial 

Alt + s Ir para página de busca 

Alt + t Alterar contraste 

Alt + u Ir para espaço do usuário 

Alt + z Sair do sistema 

 Fonte: UnB, 2023?a. 

 

Apesar dos recursos supramencionados, para alcançar o nível AAA, sendo o 

grau maior de qualidade da W3C–WAI (Quadro 2), os catálogos online do IESB e do 

IDP e a BDS deveriam ofertar, em suas interfaces, traduções em libras, mapa do 

website, legenda das imagens, destaque do cursor, guias de leitura etc.   

Ainda, é importante mencionar que o conjunto de interfaces analisadas possui 

um direcionamento à deficiência visual, a partir dos recursos alto contraste e tamanho 

da fonte, enquanto a deficiência motora, ou física, é contemplada por atalhos 

específicos (comandos). 

 

4.3 ROTULAÇÕES 

 

 Na perspectiva da AI adotada na pesquisa para análise dos recursos de 

acessibilidade, rememora-se que os rótulos são divididos em textuais e icônicos. 

Dessa forma, as ferramentas de acessibilidade identificadas nas interfaces dos 

catálogos online do IESB e do IDP são apresentadas em links no formato de textos, 

ou seja, pelos rótulos “Acessibilidade” e “Alto contraste”, respectivamente 

posicionados, enquanto os links não-textuais se fazem presentes na interface da BDS, 

representando todos os recursos de acessibilidades disponíveis no formato icônico 

(símbolo). Também se observa que os itens “Acessibilidade” (IESB e IDP) e “Atalhos” 
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(BDS) são considerados rotulações do sistema de navegação das páginas, inclusive 

sendo uma prática posicionar tais recursos no topo da página, em cabeçalhos, barras 

de menus etc. Conforme o Quadro 8 é possível visualizar os tipos de rotulações 

adotados em cada recurso de acessibilidade identificado por IES. 

 

Quadro 8: Sistemas de rotulação dos recursos de acessibilidade 

RECURSO 
TIPO DE ROTULAÇÃO 

Catálogos online  
(IESB e IDP) 

BDS (UnB) 

Alto  
contraste  

Unicamente textual: 
rótulo de escolha 
do sistema de 
navegação. 

 Icônico: 
complementado por 
um título flutuante  

(pop-up). 
Tamanhos  
da fonte   

Atalhos do 
website  

 

Icônico: 
complementado por 
um título flutuante  
(pop-up); e objeto 

de escolha do 
sistema de 
navegação. 

Fonte: Da pesquisa (2023). 
 

 Direcionando a análise para a linguagem de marcação HTML, é possível 

identificar nas interfaces dos catálogos online do IESB e do IDP que há uma 

padronização na apresentação dos rótulos, mostrando o texto com a letra inicial 

maiúscula (caixa alta), por outro lado, não foi identificada a utilização do atributo “alt”, 

o que talvez seja explicado pela presença de símbolos e não de imagens. No caso 

das folhas de estilo (CSS), é possível observar que os rótulos possuem uma 

diferenciação de cor, passando para azul quando se posiciona a ampulheta do mouse 

sobre o item. Na mesma linha, ao ser clicado, o item fica com uma cor de destaque 

(azul), enquanto os demais continuam na cor padrão (branco), o que, inclusive, é uma 

forma de navegação, informando a pessoa onde ela se encontra na interface. Ainda 

se identifica que, ao usar a tecla “tab” para navegar entre os rótulos, os itens recebem 

um contorno quando em evidência. Considerando os aspectos identificados, é 

possível ter uma noção da consistência dos rótulos (Quadro 9). 
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Quadro 9: Consistência dos rótulos nos catálogos online 
CONSISTÊNCIA OBSERVAÇÃO 

Estilo 
Uso de letra maiúscula na primeira letra dos rótulos, separados em 
guias bem definidas. 

Apresentação 

Tipo de fonte idêntica entre os rótulos, tamanhos semelhantes 
(inclusive quando são diminuídos ou aumentados) e cores bem 
definidas (branco para todos e azul para o destaque). Os rótulos 
estão devidamente espaçados e agrupados, fazendo uso de ícones 
e de cores background que ajudam no visual dos rótulos. 

Sintaxe 
Uso de verbos no infinitivo e no indicativo, o que parece ser uma 
padronização adequada. 

Granularidade 
Blocos com nível de divisão semelhante e termos simples, de fácil 
compreensão. 

Abrangência 
Abrange não apenas o seu público-alvo, como estudantes, 
professores, servidores etc., mas pessoas externas à instituição. 

Público/audiência 
Terminologia simples, clara, que pode ser compreendida por 
qualquer pessoa, seja ela da instituição ou não. 

Fonte: Da pesquisa (2023). 

 

Referente a interface da BDS, analisando pelo olhar da linguagem de marcação 

HTML, também é possível identificar que há uma padronização na apresentação dos 

rótulos, nesse caso, textos (flutuantes) dos ícones que surgem ao posicionar a 

ampulheta do mouse sobre esses símbolos, exibindo o texto com a letra inicial 

maiúscula (caixa alta). Contudo, diferentemente das interfaces dos catálogos online 

do IESB e do IDP, foi identificada a utilização do atributo “alt”, pois a interface possui 

símbolos e imagens, como, por exemplo, a descrição “Buscar na BDS”, apresentada 

na barra de pesquisa. No caso das folhas de estilo (CSS), é possível observar que os 

rótulos textuais e os ícones do cabeçalho possuem um enquadramento de destaque, 

passando para um retângulo de cor azul, com tonalidade mais clara do que o azul 

nativo do cabeçalho da página. Distinção de formatação também é percebida quando 

se posiciona o cursor do mouse sobre os hiperlinks, sendo essa uma característica 

nativa da web, e quando se usa a tecla “tab”, que adota um contorno sobre os itens 

dispostos na tela, ajudando na navegação do usuário. Nesse sentido, considerando 

os aspectos supramencionados, é possível ter uma visão sobre a consistência dos 

rótulos (Quadro 10). 

 

Quadro 10: Consistência dos rótulos na BDS 
CONSISTÊNCIA OBSERVAÇÃO 

Estilo 
Utilização de letras maiúsculas nas primeiras letras dos rótulos, 
separados em guias bem definidas. 

Apresentação 
A fonte idêntica nos rótulos e os tamanhos são semelhantes, as 
cores também são bem definidas (branco para todos). Os rótulos 
estão devidamente espaçados e agrupados. 

Sintaxe 
Utilização de verbos no infinitivo e no indicativo, o que parece ser 
uma padronização adequada. 
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Granularidade 
Blocos com nível de divisão semelhante e termos simples, de fácil 
compreensão, incluindo os termos utilizados nos títulos flutuantes 
(pop-up), para os rótulos icônicos. 

Abrangência 
Abrange não apenas o seu público-alvo, como estudantes, 
professores, servidores etc., mas pessoas externas à instituição. 

Público/audiência 
Terminologia simples, clara, que pode ser compreendida por 
qualquer pessoa, seja ela da instituição ou não. 

   Fonte: Da pesquisa (2023). 

 

Deve-se mencionar que os links no formato de textos nas interfaces analisadas, 

quando o recurso alto contraste é acionado, estão de acordo com o que promulga o 

e-MAG (2014), isto é, que o hiperlink em evidência deve ser apresentado na cor 

amarela, para sinalizar que se trata de uma URL, sendo diferenciada dos demais, que 

devem estar na cor branca. 

Considerando os níveis A, AA e AAA (Quadro 11), direcionados aos critérios 

de sucesso das diretrizes da WCAG 2.1 em rotulações, em tese, as interfaces dos 

catálogos online do IESB e do IDP receberiam nota A na diretriz distinguível já que os 

rótulos colaboram em tornar as informações das telas visíveis e acessíveis aos seus 

usuários, não se limitando ao uso de cores, e receberia a nota AAA pela 

apresentação visual bem definida em blocos (posicionamento e cores), cores 

diferenciadas entre primeiro e segundo planos (nos rótulos em uso/acessado no 

momento) e redimensionamento da tela em 200% (sem auxilio de TAs). Quanto ao 

critério títulos e rótulos, da diretriz navegável, ambas às interfaces não receberiam 

a nota AA, pois existe a presença de rótulos que não possuem clareza sobre o seu 

significado, como é caso do rótulo “autoridades”, do catálogo online IESB, o qual, em 

tese, apresentaria uma lista, ou outra forma de apresentação, das obras do acervo 

organizada pelos autores, o que não acontece. Nessa mesma linha, o rótulo 

“Levantamentos bibliográficos”, da interface do catálogo online do IDP, talvez não seja 

a expressão adequada ao que se propõe, pois exibe uma lista contendo outras tipos 

de fontes de informação que ampliam o acervo de livros, como revistas e o repositório 

institucional, e não o resultado de um levantamento oriundo de uma pesquisa, por 

exemplo. Pela não clareza nos significados dos referidos rótulos, ou seja, uma espécie 

de finalidade ambígua, o critério de sucesso objetivo do link fica comprometido, 

inviabilizando que recebam a nota AAA, também da diretriz navegável. Ainda como 

consequência dos problemas anteriormente mencionados, o critério rótulos ou 

instruções, da diretriz assistência de entrada, não permite atribuir a nota A na 

interface do catálogo online do IESB, pois o rótulo “Autoridades”, na verdade, é um 
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link que atribui um comando de busca por autoridade sem indicação de que o usuário 

deveria digitar uma expressão na barra de pesquisa, ou seja, que essa é a ação 

planejada. Portanto, não há clareza sobre o funcionamento desse rótulo e o posterior 

comando para busca.   

Referente aos três níveis na BDS (Quadro 11), assim como foi constatado na 

análise dos catálogos online, a sua interface seria avaliada com a nota A na diretriz 

distinguível, pelos rótulos não se limitarem ao uso de cores para informar, mas não 

receberia a nota AAA, pois, mesmo atendendo a apresentação visual, não na forma 

de blocos no cabeçalho da página, mas por divisão via CSS (perceptível quando a 

ampulheta do mouse passa pelos rótulos), não há redimensionamento da tela em 

200%, contudo, a interface possui cores diferenciadas entre primeiro e segundo 

planos (nos links em acesso no momento). No caso do critério títulos e rótulos, da 

diretriz navegável, a interface receberia a nota AA, pois existe a presença de rótulos 

que são claros quanto ao significado, como, por exemplo, o ícone “Atalhos”, que 

apresenta texto alternativo condizentes ao rótulo, fato que contribui para atribuição do 

nível AAA ao critério de sucesso objetivo do link, também da diretriz navegável. 

Apesar da não existência explícita do critério rótulos ou instruções, menciona-se 

que a solicitação de entrada do usuário é clara na barra de pesquisa, a partir da 

expressão “Buscar na BDS”. 

 

Quadro 11: Rotulações nas interfaces a partir da WCAG 2.1 
DIRETRIZ CRITÉRIO DE SUCESSO NÍVEL IES 

Distinguível 
(Princípio perceptível) 

Uso da cor A IESB/ IDP / UnB 

Apresentação visual AAA IESB / IDP  

Navegável 
(Princípio operável) 

Títulos e rótulos AA UnB 

Objetivo do link AAA UnB 

Assistência de entrada 
(Princípio compreensível) 

Rótulos ou instruções A IDP / UnB 

Fonte: Da pesquisa (2023). 

 

Em suma, links textuais e não textuais foram identificados nas interfaces 

analisadas, com destaque aos rótulos de escolha do sistema de navegação e ícones, 

ofertados com fins de acessibilidade. No caso dos símbolos, como de praxe nos 

ambientes web, a sua presença foi um padrão identificado nas interfaces analisadas, 

mas também foram identificados outros rótulos que comumente são adotados e 

amplamente conhecidos dos usuários, o que causa uma sensação de familiaridade, 

como, por exemplo, o ícone que representa uma casa, indicando início, página inicial, 
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além do ícone de uma lupa, que indica pesquisa, filtragem. Contudo, deve-se 

esclarecer que esses ícones não possuem foco na acessibilidade, mas julga-se 

importante mencioná-los, em sentido contextual, quando se pensa na navegação e no 

acesso à informação nas interfaces. 

De modo geral, considerando os rótulos, tanto no olhar da acessibilidade 

quanto na perspectiva da representação em si (significado), infere-se que a presença 

de rótulos acessíveis, como o destinado ao alto contrate, é um ponto positivo nas 

interfaces dos serviços digitais selecionados. Outro aspecto positivo é o alinhamento 

dos rótulos de acessibilidade com diretrizes específicas, apontado no Quadro 11, o 

que, em tese, amplia e melhora as possibilidades de acesso à informação por pessoas 

com deficiência. Por outro lado, como ponto negativo, há a oferta de rótulos que não 

estão alinhados às diretrizes, como, por exemplo, o termo “Autoridades” no catálogo 

online do IESB, pois não há clareza sobre o seu significado, sendo uma expressão 

mais comum aos profissionais da biblioteca, como os bibliotecários. Portanto, reforça-

se a importância não apenas de ofertar recursos de acessibilidade, mas que as suas 

representações, sejam textuais ou icónicas, estejam alinhadas às diretrizes da WCAG, 

pensando em validações com qualificações maiores. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Com os impactos causados pelas TICs, como a automação das bibliotecas e o 

surgimento de espaços como as bibliotecas digitais, os obstáculos geográficos na 

comunicação/interação entre unidade de informação e usuário diminuíram 

significativamente, de forma que o acesso ao conhecimento humano pudesse ser 

disponibilizado. Logo, no prisma acadêmico, é comum observar que a biblioteca digital 

se direciona a igualdade e a gratuidade, incentivando e promovendo o acesso à 

educação, ao lazer e a cidadania, ao considerar a variedade de perfis de usuários que 

estão em busca de informação. Para tanto, a biblioteca digital, enquanto um espaço 

eletrônico que complementa a sua versão física, deve considerar os seus usuários, e 

as necessidades informacionais que trazem consigo, nos processos de design e 

estruturação de sua interface na web. Contudo, apesar da biblioteca digital possuir 

natural conotação acadêmica, apenas um ambiente do tipo foi identificado, sendo 

ofertado por uma instituição de ensino público, representada pela UnB, a qual, 

inclusive, possui serviços que atendem várias frentes, entre documentos produzidos 

pela comunidade, livros, materiais sonoros, recursos visuais, normas internas etc. 

Considerando que são exatamente as interfaces digitais que estabelecem a 

comunicação entre acervo da biblioteca e usuários, a AI se apresenta como um 

amparo, com métodos e princípios intencionados em promover o acesso e uso da 

informação de forma compreensível e fácil. Como um caminho, a AI, ao pensar no 

fluxo informacional da interface, pode cogitar um design baseado nos sistemas de 

rotulação, a partir de componentes que afetam na maneira como as informações serão 

dispostas na tela. Rótulos, sejam eles textuais ou icônicos, são representações de 

informações que precisam fazer sentido, os quais fazem a diferença para o sucesso 

da navegação de pessoas com deficiência visual, por exemplo. 

Na procura por atender os variados tipos de usuários, enquanto uma forma de 

promover a cidadania, recursos de acessibilidade devem ser considerados nas 

interfaces, cenário não diferente para serviços como bibliotecas digitais, repositórios 

digitais, bases de dados, revistas, catálogos online etc. A acessibilidade é um direito 

amparado por leis, decretos, portarias, normas e convenções nacionais e 

internacionais, assegurando o direito das pessoas com deficiência, sejam físicas ou 

motoras, auditivas, mentais, visuais etc., de suprir às suas necessidades 

informacionais. Direcionando ao cenário da acessibilidade digital, como em websites, 
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entende-se que a deficiência visual é percebida como um tipo que possui barreiras no 

acesso à informação nas interfaces. 

As IESs, por ofertarem acervos ricos em fontes de informações na web, 

precisam considerar a inclusão digital de pessoas com deficiência. No caso desta 

pesquisa, foi possível identificar um serviço digital sem recursos de acessibilidade, 

pelo menos visível aos usuários não cadastrados no sistema, o que pode ser 

considerado um problema na atração de estudantes com deficiência visual, por 

exemplo. Por outro lado, nas demais interfaces analisadas, sendo uma delas de uma 

biblioteca digital especializada em obras adaptadas e audiolivros, de uso para 

pessoas com deficiência visual, os recursos de acessibilidade se fizeram presentes, 

ou seja, alto contraste, alteração do tamanho da fonte e atalhos dos comados por 

teclado. Apesar da presença desses recursos, os quais são vistos como mínimos para 

um serviço digital ser acessível, algumas interfaces, como é o caso dos catálogos 

online, precisam ter atenção quanto aos rótulos dispostos, especialmente quando se 

pensa em seus significados, ou seja, na representação da informação.  

A WCAG 2.1 se apresenta como um orientador avaliativo sobre a qualidade de 

websites acessíveis, segundo a diretriz intitulada distinguível, ou seja, um princípio de 

percepção que considera recursos como alto contraste e alterar tamanho da fonte, 

apresentação de interfaces em blocos de informações e adoção de rótulos com cores 

background, conforme a diretriz navegável, enquanto um princípio que se baseia no 

recurso de atalhos de comandos por teclado para navegar na interface e na finalidade 

clara dos rótulos, e de acordo com a diretriz assistência de entrada, a qual, alinhada 

a diretriz anterior, necessita da oferta de instruções que ajudem os usuários a evitarem 

e corrigirem possíveis erros. 

Conclui-se que a acessibilidade é promovida nas interfaces dos serviços 

digitais a partir dos recursos alto contraste, alteração do tamanho da fonte e atalhos 

(comandos por teclado), segundo rótulos (textuais e icônicos) consistentes e 

alinhados a diretrizes específicas, os quais facilitam a compreensão das informações 

dispostas e auxiliam na navegação de pessoas com deficiência dos tipos visual e 

motora, e que a biblioteca digital se destaca pelo encargo, pelo visual e pelo 

posicionamento dos recursos na interface.   

Pelo exposto, espera-se que o presente trabalho contribua em debates e 

estudos sobre acessibilidade nas interfaces, principalmente dos espaços 

informacionais ofertados pelas bibliotecas na web, como é o caso das bibliotecas 
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digitais. Ademais, esta pesquisa suscitou interesses de investigações futuras, como 

analisar interfaces digitais de bibliotecas conforme selos de qualidade AAA do W3C-

WAI e softwares de validação, além de analisar interfaces de órgãos governamentais 

a partir do modelo eMAG. Ainda, outro interesse, mas direcionado às bibliotecas 

digitais, é estudar a sua não presença nas instituições privadas de ensino, que 

parecem focar em catálogos online, enquanto cogita-se que as instituições públicas 

possuem uma inclinação maior para a adoção de bibliotecas e repositórios digitais 

como ambientes de armazenamento e disseminação de suas pesquisas cientificas. 
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